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Apresentação 
CENSO DO TERCEIRO SETOR  

DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

 

 

 

TERCEIRO SETOR: PILAR DA SOCIEDADE MODERNA  

 

 

Muito embora as organizações da sociedade civil de caráter público existam desde as mais 

remotas eras, elas, curiosamente, passaram a ser identificadas como pertencentes a um setor, há 

muito pouco tempo. 

No início da década de 90, não se falava nesse conceito e ele não fazia parte da produção de 

conhecimento sobre as organizações da sociedade civil. Hoje em dia, no entanto, o sentimento de 

que essas organizações pertencem a um setor é uma realidade e, por consequência, é fundamental 

conhecer o seu tamanho, a sua participação no PIB, na geração de empregos, o perfil do 

profissional que nele atua e o tamanho do seu público direto e indireto.  

Pesquisar este universo, portanto, torna-se prioridade, pois não se pode pensar atualmente em 

uma política de inclusão social, no crescimento sustentável da riqueza global e em mobilização 

planetária para o combate à pobreza sem considerar o terceiro setor como peça fundamental de 

um novo modelo de desenvolvimento econômico e social.  

As organizações do terceiro setor, desse modo, assumem uma importância ímpar no cenário 

político e econômico do país, pois são elo de ações cidadãs, onde o tédio cede lugar  uma 

energética solidariedade humana, dando sentido as nossas vidas. 

Assim como as iniciativas na área de ensino, da responsabilidade social, dos prêmios, das 

parcerias com o setor público e privado têm servido como efeito irradiador de novas práticas 

sociais, o Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo se reveste de especial importância, 

contribuindo para uma nova sinergia criativa, para a formulação e implementação de políticas 

públicas e servirá de referência para outros municípios de nosso País.  

                                                                                                                                                                  

Professor Dr. Luiz Carlos Merege, PhD. 

São Bernardo do Campo, agosto de 2009. 

 

 

Realização:  
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I. INTRODUÇÃO  
 

 

Os resultados do censo do terceiro setor de São Bernardo do Campo causam enorme impressão já 

que, historicamente, jamais se realizou um estudo desta natureza e, portanto, não se tinha idéia da 

dimensão e importância do setor.  

Foram pesquisadas 830 organizações de um total de 1.572 visitadas, sendo que deste total 120 

organizações se recusaram a participar da pesquisa, outras 422 não foram localizadas ou estavam 

fechadas e 200 não pertenciam ao terceiro setor devido as suas características, que as identificam 

como do setor privado. 

As organizações pesquisadas beneficiam 442.927 mil pessoas por meio de 937 projetos sociais, o 

que corresponde a mais da metade da população do município, que é de 781.390 habitantes.   

O terceiro setor de São Bernardo do Campo movimenta praticamente R$ 380 milhões o que 

corresponde a 1,95% do Produto Interno Bruto (PIB) do município, uma participação maior do 

que a registrada para o País, já que o terceiro setor como um todo participa com 1,4% na 

formação do PIB brasileiro. A movimentação de recursos pelo terceiro setor quando comparado 

com as finanças públicas corresponde a aproximadamente 12% do ativo real do orçamento 

público municipal.   

A pesquisa revela que existem 8.699 pessoas colaborando nas atividades meio e fim das 

organizações, sendo que 75% delas são voluntários, indicando uma extraordinária manifestação 

de cidadania por parte da população. Do total, 1.515 colaboradores, 18%, são funcionários que 

mantêm vínculo empregatício com a organização por meio de carteira de trabalho assinada. 

A idéia para a realização do projeto culminou com o ato solene de lançamento do Censo do 

Terceiro Setor de São Bernardo do Campo, em 2 de dezembro de 2006. Esta data marca a 

assinatura do convênio intersetorial em que a Prefeitura, o Centro das Indústrias do Estado de São 

Paulo (CIESP), a Fundação Salvador Arena e a Fundação Getúlio Vargas, por meio do Centro de 

Estudos do Terceiro Setor (CETS), comprometem-se a unir esforços para mapear o universo das 

organizações sociais por meio de projeto pioneiro no Estado de São Paulo. 

O projeto com o objetivo de gerar dados empíricos das organizações do terceiro setor que atuam 

no município foi praticamente concluído em maio de 2008, quando é finalizado o Relatório Final 

e o Guia do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo. 

Os dados foram obtidos pelo preenchimento de um formulário pelas organizações, o que 

possibilitou a mensuração de variáveis econômicas estratégicas do terceiro setor de São Bernardo 

do Campo, tais como a sua atividade econômica principal, receitas, aplicação dos recursos, fontes 

de financiamento, geração de emprego e renda, áreas de atuação, público-alvo, nível educacional 

e remuneração de seus colaboradores diretos. 

Não se tem estatística agregada do terceiro setor no Estado de São Paulo, o que justificou a 

urgência de se iniciar este projeto. Assim como as iniciativas na área de ensino, da 

responsabilidade social, dos prêmios e das parcerias com o setor público e privado têm servido 

como efeito irradiador de novas práticas sociais, a pesquisa realizada se reveste de especial 

importância, pois contribuirá para uma nova sinergia criativa entre os três setores, para a 

formulação e implementação de políticas públicas e servirá de referência para outros municípios 

e Estados do País. 
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A importância da realização do projeto justificou-se pelos seguintes motivos: 

a) Oferecerá a possibilidade para a transferência da experiência, criando condições para que 

os novos trabalhos na mesma linha de pesquisa possam ser realizados com maior 

eficiência e eficácia; 

b) O conhecimento gerado com a realização da pesquisa será importante para ser socializado 

tanto nacional como internacionalmente, como uma forma de contribuição para a 

melhoria permanente da conceituação e metodologia de mensuração do terceiro setor; 

c) O banco de dados gerado pela pesquisa é inédito, servindo como fonte de informações 

para o poder público, as universidades, a mídia, o setor privado, o próprio terceiro setor e 

o público em geral; 

d) Os resultados agora publicados darão maior visibilidade ao terceiro setor no município de 

São Bernardo do Campo, mostrando a sua importância econômica e social, sua estrutura, 

áreas principais em que atua e população que atende; 

e) As informações são de grande importância para os responsáveis locais pela formulação de 

políticas públicas oferecendo uma compreensão mais precisa sobre o terceiro setor e o 

seu papel na melhoria das condições de vida; 

f)  Servirá como guia para investidores sociais, oferecendo dados sobre áreas mais e menos 

desenvolvidas do terceiro setor, destacando aquelas em que o investimento é mais 

necessário; 

g) Os dados mostram o tamanho e o potencial do mercado de trabalho na área social, 

abrindo perspectivas para novas profissões e novos campos de atividades; 

h) A socialização das informações será uma forma de contribuir para a promoção da 

cidadania no município, no Estado e no país e 

i)  Os resultados sobre a estrutura e natureza do terceiro setor certamente contribuirão para 

sua identidade e distinção frente aos setores público e privado, fornecendo elementos para 

o seu fortalecimento. 

Além desses resultados o censo ofereceu a oportunidade para que todas as organizações 

cadastradas pudessem ser capacitadas em técnicas de gestão social. O Centro de Estudos do 

Terceiro Setor (CETS) foi responsável por oferecer capacitação gerencial aos dirigentes das 

organizações por meio de oficinas ministradas por professores da Fundação Getúlio Vargas 

(FGV) de dezembro de 2007 a março de 2008. Participaram das oficinas 455 dirigentes de 

organizações cadastradas.  

A base de dados agora disponível oferece ao governo local, empresas e organizações do terceiro 

setor a possibilidade de trabalharem conjuntamente em um projeto de desenvolvimento local 

intersetorial com o objetivo, por exemplo, de colocar o município de São Bernardo do Campo no 

primeiro lugar no Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M).  

A pesquisa permitirá a criação de um mapa eletrônico georeferencial que permita localizar onde 

estão as organizações sociais por rua e por bairro. Cruzando essa informação com indicadores 

sociais de cada distrito, será possível identificar em uma determinada região da cidade quais são 

os seus indicadores mais críticos. Uma vez realizado tal diagnóstico será possível unir o governo 

local, empresas e organizações sociais em uma ação de coresponsabilidade pela melhoria de tais 

indicadores. 
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O trabalho apenas está começando com a entrega deste relatório e do Guia das Organizações de 

São Bernardo do Campo e espera-se que ele cumpra com o objetivo original de inovar a política 

pública em nosso País. 
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II. UMA NOVA REALIDADE E SUA IMPORTÂNCIA  SOCIAL E ECONÔMICA  
 

Pela primeira vez na história das contas nacionais, o terceiro setor entrou com um destaque 

específico na composição do PIB, o que ocorreu na revisão metodológica realizada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2007. Significa que sua existência é reconhecida 

como um setor com características próprias que o distingue do Estado e do conjunto das 

organizações do tradicional setor privado. Nosso País é provavelmente o mais novo membro da 

pequena comunidade de 12 países que incluíram o setor em suas estatísticas econômicas.  

A sua participação oficial de 1,4% na formação do novo PIB brasileiro significa que movimenta 

cerca de R$ 32 bilhões, valor bastante superior às despesas com pessoal no Estado de São Paulo 

que somam aproximadamente R$ 25 bilhões. É um valor considerável já que o Estado de Paulo 

administra o maior orçamento entre os Estados brasileiros movimentando R$ 53 bilhões sendo 

superado somente pelo Orçamento da União, em que as despesas com pessoal atingem o valor de 

R$ 44 bilhões. 

Desde 1948 quando a contabilidade nacional foi implementada pela Fundação Getulio Vargas o 

método que vinha sendo empregado não permitia que as informações referentes às organizações 

da sociedade civil pudessem ser computadas separadamente. A tradicional metodologia das 

contas nacionais significava um forte paradigma que permaneceu intocável até março de 2002, 

quando o Departamento de Estatística da Organização das Nações Unidas (ONU) admitiu a 

importância de se calcular separadamente o valor movimentado pelo terceiro setor. Até então a 

metodologia apresentava uma grave distorção já que possuía uma regra para o computo das 

organizações sociais que camuflava as suas atividades. Esta regra determinava que nos 

levantamentos estatísticos aquelas organizações que recebessem mais de 50% de suas receitas 

como doações do Estado, eram consideradas como estatais e aquelas com mais de 50% de receita 

advinda das empresas ou das famílias acabavam classificadas como sendo do setor privado. Por 

esta razão nenhum país do mundo apresentava em separado as informações agregadas sobre o 

terceiro setor.  A ONU denominou de Conta Satélite do Setor Não Lucrativo a metodologia que 

agora orienta os institutos de pesquisa nos países a levantarem as informações sobre as atividades 

do terceiro setor.  

A longa batalha para substituir o velho paradigma iniciou-se nos primeiros anos da década de 90, 

quando o Centro de Estudos da Sociedade Civil da Universidade Johns Hopkins, liderado pelo 

professor Salamon lançou o Projeto Comparativo do Setor Não Lucrativo. Este projeto 

congregava pesquisadores de sete países e lançava a base metodológica conceitual que orientaria 

a pesquisa sobre o caráter estrutural e operacional do setor. O Projeto Comparativo evoluiu e 

recentemente envolvia pesquisadores de 37 países. Foi por meio da credibilidade que este 

movimento acadêmico angariou para si que foi possível iniciar no final dos anos 90 uma pressão 

junto ao Departamento de Estatística da ONU para que o sistema de contas nacionais fosse 

reformulado, incluindo uma nova conta específica para o terceiro setor. Em março de 2002, a 

ONU lançava o Manual sobre Organizações Não Lucrativas do Sistema de Contas Nacionais que 

passou a ser um referencial para as pesquisas que desde então são realizadas sobre o terceiro 

setor. 

O Centro de Estudos do Terceiro Setor tornou-se um dos protagonistas do processo para 

convencer o IBGE a adotar a nova metodologia. Em setembro de 2004, o CETS, em parceria com 

o Centro de Estudos da Sociedade Civil da Universidade Jonhs Hopkins, organizou uma reunião 

em São Paulo com lideranças dos principais centros de estudos brasileiros que resultou em uma 
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manifestação coletiva encaminhada ao IBGE solicitando que fosse considerada a possibilidade de 

incluir nas contas nacionais a participação das organizações sociais.  

A inclusão do terceiro setor como parte das contas nacionais se constitui em importante vitória de 

um movimento que se iniciou em meados da década passada nas universidades brasileiras e que 

tinha como principal propósito dar visibilidade ao setor.  

A partir desta história recente e de suas conquistas é que se pode saber por meio de estatísticas 

oficiais como se estrutura e evolui o terceiro setor no Brasil e no mundo. 

Resultados de pesquisas nas últimas duas décadas que foram realizadas tanto nos Estados Unidos 

como no Brasil revelam que o crescimento do terceiro setor vai muito além das previsões mais 

otimistas sobre o seu dinamismo. 

As clássicas pesquisas realizadas em sete países sob a liderança do Centro para Estudos da 

Sociedade Civil, da Universidade Johns Hopkins, indicavam que o setor participava em média 

com 3,5% do PIB entre os países industrializados em 1990. Naquele ano as despesas operacionais 

do setor nos Estados Unidos já alcançavam US$ 341 bilhões, o que correspondia a 6,3% do PIB 

desse país. 

Aplicando o conceito e a metodologia usadas pela Johns Hopkins, Leilah Landim e Neide Beres 

realizaram o primeiro levantamento estatístico sobre o setor no Brasil com base em dados 

secundários, tendo como referência o ano de 1995 e que foi publicado em 1999. Neste trabalho o 

terceiro setor brasileiro aparece com uma participação de 1,5% no PIB, movimentando cerca de 

US$ 11 bilhões. Nessa época a Universidade Johns Hopkins já havia publicado um estudo 

comparativo entre 22 países que revelava que a movimentação de recursos operacionais no setor 

já  participava em média com 4,7% do PIB. Estávamos, portanto, bem distante do tamanho médio 

que o terceiro setor já ocupava na economia em diversos países e as expectativas é que ainda 

teríamos uma longa história para percorrer até que o setor atingisse um tamanho respeitável em 

nosso País. 

Iniciamos esta década com um fato importantíssimo para o estudo sistematizado e universal do 

terceiro setor em escala mundial. Trata-se do reconhecimento pelo departamento de estatística da 

ONU, em 2002, da existência de uma esfera de atividade distinta do mercado e do governo e, 

portanto, da necessidade urgente dos institutos de pesquisas econômicas dos países de fazerem o 

levantamento estatístico dessa área. O Handbook on Nonprofit Institutions in the System of 

National Accounts publicado então pela ONU, vem sendo usado por 12 países (Argentina, 

Austrália, Bélgica, Canadá, República Tcheca, França, Israel, Itália, Quênia, Nova Zelândia,  

Peru e os Estados Unidos) aos quais se soma o Brasil. 

Em nosso País a ONU, por meio do seu programa de voluntariado, vem realizando um 

levantamento estatístico usando essa nova metodologia, tendo como referência o ano de 2003. 

Em março de 2007, algumas informações preliminares desta nova pesquisa foram publicadas na 

página do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), que revelaram um 

surpreendente crescimento do setor, quando comparado com as informações de 1995, publicadas 

em 1999. Assim, a participação do setor no PIB passou de 1.5% para 5%, ultrapassando, portanto 

a média registrada para os países desenvolvidos. Esta participação que quadruplicou em sete  

anos é surpreendente e não era esperada em tão curto espaço de tempo. De fato, na última década 

o crescimento do setor foi explosivo no Brasil, mas as expectativas eram de que teríamos que 

esperar pelo menos duas décadas para atingirmos os patamares de participação dos países 

desenvolvidos. 
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O número de organizações saltou de 190 mil para 326 mil e o número de trabalhadores duplicou, 

passando de 1,5 milhão para 3 milhões, sendo que a metade com carteira assinada, 750 mil 

remunerados, mas sem vínculo empregatício e 750 mil voluntários. Esta impressionante evolução 

do mercado de trabalho tem colocado o terceiro setor como uma área estratégica para a geração 

de emprego, pois, sendo mão-de-obra intensiva, o seu crescimento se faz com a criação crescente 

de novos postos de trabalho. 

Mais surpreendente foi  a evolução do terceiro setor nos Estados Unidos já que dos US$ 341 

bilhões em 1990, a movimentação de recursos saltou para US$ 1,76 trilhão em 2003, 

representando cerca de 13% do PIB americano. Esse valor coloca o terceiro setor americano 

como a sexta economia mundial, sendo o seu tamanho mais que o dobro de toda a economia 

brasileira. 

Diante de tal dinamismo é impossível não considerar o terceiro setor como componente 

indispensável em qualquer programa de desenvolvimento econômico e social. O seu impacto 

transformador da realidade social é significativamente mais importante do que sua mera 

participação no PIB. 

O trabalho que se tem pela frente é demonstrar que o terceiro setor desempenha papel estratégico 

fundamental para o desenvolvimento local sustentável. O censo do terceiro setor de São Bernardo 

do Campo oferece uma oportunidade única para que o governo local, o setor privado e a 

sociedade civil assumam este desafio. 
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III. O PROJETO DE PESQUISA DO CENSO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
 

 

3.1 Histórico  

Partiu da Fundação Salvador Arena a iniciativa para realizar o censo do terceiro setor de São 

Bernardo do Campo. O Centro de Estudos do Terceiro Setor (CETS), da Fundação Getulio 

Vargas de São Paulo, já havia implementado um projeto piloto para cadastrar organizações em 

uma cidade do interior de São Paulo, sua prioridade era realizar censos do terceiro setor para 

estados e municípios. Por isso, a Fundação propôs a realização de uma pesquisa censitária para o 

município de São Bernardo do Campo. A pesquisa seria conduzida pelo CETS e teria como 

objetivo fornecer informações estratégicas para o fortalecimento do terceiro setor local assim 

como contribuir para a elaboração de políticas intersetoriais com o objetivo de promover o 

desenvolvimento humano e a preservação do meio ambiente. 

A primeira carta-convite enviada pela Fundação Salvador Arena para que a Prefeitura de São 

Bernardo do Campo se tornasse parceira do projeto data de janeiro de 2003 (Anexo - 1).  A 

Prefeitura desde o início mostrou-se totalmente favorável a participar do projeto que, no entanto, 

só foi iniciado oficialmente em 3 de novembro de 2006 com a assinatura e publicação do 

convênio no Diário Oficial do Município, com a adesão do Centro das Indústrias do Estado de 

São Paulo - Diretoria Regional de São Bernardo do Campo. A demora de três anos para que o 

projeto fosse iniciado não se deveu a nenhuma dificuldade para se firmar o convênio, mas 

simplesmente ao fato de que o Centro de Estudos do Terceiro Setor passou a partir do início de 

2004 a coordenar a realização do Censo do Terceiro Setor do Estado do Pará, pesquisa que foi 

concluída no primeiro semestre de 2005. No período 2003-2005, o Centro de Estudos do Terceiro 

Setor dedicou-se totalmente para terminar com sucesso o enorme desafio que foi apresentar pela 

primeira vez em nosso País os resultados de uma pesquisa sobre o universo do terceiro setor em 

um estado de nossa federação. A partir do primeiro semestre de 2005, os parceiros interessados 

na realização do censo do terceiro setor em São Bernardo do Campo, voltaram a se reunir para 

retomar o projeto de pesquisa e planejar o seu início.  Em 26 de abril de 2005 foi enviada carta 

proposta ao prefeito do município acompanhada do projeto e de como seria implementado (ver 

Anexo ï II) .   

Enquanto a Prefeitura estudava a forma de participação na pesquisa, a Fundação Salvador Arena 

e o Centro de Estudos do Terceiro Setor foram em busca de uma nova parceria que seria de 

fundamental importância não somente para a realização da pesquisa como também para o papel 

que poderia assumir na implementação de políticas voltadas para a área social. Buscou-se então o 

apoio do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP) - Diretoria Regional de São 

Bernardo do Campo, que havia viabilizado um estudo sobre a responsabilidade social das 

empresas no município que apontava para o modesto investimento das empresas em projetos 

sociais. A pronta adesão do CIESP ao projeto foi celebrada uma vez que na formação de sua 

coordenação-geral poder-se-ia agora contar com representantes dos três setores de São Bernardo 

do Campo, iniciando-se, dessa forma, uma aliança intersetorial que seria de fundamental 

importância para o sucesso dos trabalhos que viriam pela frente. Com a adesão do CIESP 

viabilizou-se a assinatura do protocolo de intenções entre as os quatro principais atores que se 

comprometiam em apoiar o projeto, em março de 2006 (ver Anexo ï III) .  

Esta cooperação entre a sociedade civil, representada pela Fundação Salvador Arena, o governo 

local e o setor privado tem um caráter inédito, pois sua constituição pode ser considerada como 

um arranjo pioneiro entre os três setores, pois sinaliza para a possibilidade de uma governança 
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solidária local. Esta concepção de governança é sem dúvida a mais avançada que se tem notícia 

em nossa sociedade. Ela tem como referência conceitual a teoria do capital social, segundo a qual 

o fortalecimento das organizações sociais, das relações entre os cidadãos, da cooperação e ajuda 

mútua entre os três setores, são fundamentais para o desenvolvimento local. 

3.2 Sumário do projeto 

O objetivo da proposta foi executar o Censo do Terceiro Setor do Município de São Bernardo do 

Campo. O projeto gerou dados empíricos das organizações do terceiro setor que atuam no 

município. Os dados foram obtidos pelo preenchimento de um formulário pelas organizações, de 

onde foram mensuradas as variáveis econômicas estratégicas, tais como a sua atividade 

econômica principal, receitas, aplicação dos recursos, fontes de financiamento, geração de 

emprego e renda, áreas de atuação, público-alvo, nível educacional e remuneração de seus 

colaboradores diretos. 

Trata-se de trabalho inédito no Estado de São Paulo, uma vez que não existem informações 

agregadas sobre o terceiro setor estadual, tendo em vista o fato do conceito ainda não ter sido 

incorporado nas metodologias de levantamento de dados econômicos e sociais.  

Os recursos necessários para a realização do censo foram aplicados para a organização de banco 

de dados, remuneração de coordenadores, pesquisadores, auxiliares, pessoal de campo, 

infraestrutura material, transporte, comunicações, alimentação, alojamento e outras despesas 

administrativas. 

A pesquisa foi conduzida pela Fundação Getulio Vargas, por meio do Centro de Estudos do 

Terceiro Setor (CETS), que contratou instituto de pesquisa para realizar a coleta dos dados. 

3.3 Justificativa para a realização do censo 

O terceiro setor é, ao lado do Estado e do setor privado, um dos pilares da sociedade moderna. 

Muito embora as organizações da sociedade civil de caráter público existam desde as mais 

remotas eras, elas, curiosamente, não eram identificadas como pertencentes a um setor. Somente 

a partir do início da década de 90 é que o setor passou a ser conceituado e mensurado (Salamon, 

1994) revelando a sua pujança e importância econômica e social. A explicação para esta 

camuflagem pode-se atribuir a metodologia das Contas Nacionais, conceito macroeconômico 

que, dividindo as atividades humanas em agrícolas, industriais e de serviços, incluía as 

organizações da sociedade civil nesta última classificação, sem destacar suas características 

próprias. Segundo este conceito econômico, pertence ao item educação, por exemplo, tanto as 

organizações privadas, como as públicas e as do terceiro setor.  

Ao se conceituar o terceiro setor como o conjunto das organizações constituídas por agentes 

privados, mas com finalidade de produzir bens e serviços públicos, foi possível dar-lhe uma 

identidade distinta dos setores público e privado, permitindo a sua visibilidade. 

Embora a importância estratégica do terceiro setor para a sociedade brasileira seja hoje 

reconhecida, faltam informações estatísticas compreensivas a seu respeito, tanto do ponto de vista 

econômico como social. Landim e Beres (1999) publicaram um importante trabalho que avalia a 

dimensão e as características do terceiro setor no Brasil, utilizando-se de fontes estatísticas 

secundárias nacionais. Porém, como reconhecem as próprias autoras, esses dados ñrefletem 

tendências gerais e genéricas de um universo sem-fins lucrativosò e ñn«o respondem a perguntas 

que pressuponham identificações específicas de subconjuntos de organizações, como por 

exemplo, ONGs, ou mesmo fundações e institutos empresariais, ou associações do tipo 

comunit§rio, em sua particularidadeò. Esta pesquisa conseguiu agregar valores do terceiro setor 
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para o Brasil, tendo como referência os anos de 1991 e 1995. Entretanto, as fontes secundárias 

pesquisadas não permitem uma desagregação dos dados no âmbito estadual ou municipal.  Há no 

Brasil uma grande dificuldade de se produzir conhecimento sobre as organizações sem-fins 

lucrativos estaduais e municipais, seja pelo fato do sistema de estatísticas oficiais não estar 

preparado para identificar e medir o setor, ou pelo elevado grau de agregação das poucas 

informações disponíveis.  Uma vez que o conceito de terceiro setor ainda não foi incorporado na 

metodologia das Contas Nacionais, o levantamento de informações estatísticas específicas para o 

setor não havia entrado, até 2004, na rotina de trabalho dos órgãos de pesquisa econômica e 

social, tanto no Brasil como em outros países. 

O Governo Municipal de São Bernardo do Campo, o CETS/FGV, a Fundação Salvador Arena e o 

CIESP se colocaram diante de um desafio inovador tendo em vista que o projeto significava a 

exploração de uma fronteira do conhecimento, ao ter como objeto de estudo uma área ainda não 

pesquisada.  Tais como em outros projetos pioneiros, essas instituições mobilizaram os seus 

profissionais mais capacitados para a condução e sucesso dos trabalhos.  

Não se tinha estatísticas agregadas do terceiro setor no Estado de São Paulo, o que justificava a 

urgência de se iniciar este projeto pioneiro do censo. Assim como as iniciativas na área de ensino, 

da responsabilidade social, dos prêmios, das parcerias com o setor público e privado têm servido 

como efeito irradiador de novas práticas sociais, a pesquisa proposta se revestia de especial 

importância, pois os seus resultados contribuirão para uma nova sinergia criativa intersetorial, 

para a formulação e implementação de políticas públicas e servirá de referência para outros 

municípios e Estados de nosso País. 

3.4 Arquitetura organizacional do censo 

O Censo do Terceiro Setor do Município de São Bernardo do Campo foi realizado com a 

participação de representantes dos três setores. Desta forma, o projeto contou com instâncias 

representativas do Governo Municipal, da sociedade civil organizada e do setor privado.  

A arquitetura organizacional foi a seguinte: 

a) Coordenação Geral: representante da Prefeitura de São Bernardo do Campo, da Fundação 

Salvador Arena, do CIESP e do CETS/FGV. 

b) Coordenação e Assessoria Técnica: professor. Luiz Carlos Merege 

O projeto foi conduzido pelo Centro de Estudos do Terceiro Setor da FGV-EAESP, pelo seu 

corpo de pesquisadores e por profissionais locais. 

Os recursos financeiros para a realização do Censo do Terceiro Setor do Município de São 

Bernardo do Campo vieram de transferências realizadas pela Prefeitura de São Bernardo do 

Campo, pela Fundação Salvador Arena e pelo CIESP para o Centro de Estudos do Terceiro Setor 

da FGV-EAESP. Os recursos foram aplicados na cobertura das despesas com a realização da 

pesquisa, na capacitação de dirigentes do terceiro setor do município e para que uma parte 

percentual seja destinada para cobrir despesas de infraestrutura e tecnologia do CETS/FGV.  O 

CIESP não transferiu recursos financeiros para a realização do projeto, mas se comprometeu em 

fornecer toda a estrutura física necessária para a sua realização, assim como assumiu toda a 

despesa com eventos, divulgação, material de leitura para as oficinas e publicação do guia e do 

relatório final da pesquisa. 

Como contrapartida para as organizações que colaborassem por meio do preenchimento do 

formulário de pesquisa foram oferecidas oficinas de formação para os dirigentes das 

organizações. Os temas abordados abrangeram o planejamento estratégico, a elaboração, 
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monitoramento e avaliação de projetos e captação de recursos, escolhidos pela sua relevância 

para a sustentabilidade das organizações.  

3.5 Como o projeto foi implementado 

A pesquisa foi conduzida pelo Centro de Estudos do Terceiro Setor (CETS) da Fundação Getulio 

Vargas.  

O CETS é uma iniciativa pioneira no Brasil e na América Latina para o ensino, treinamento, 

pesquisa e disseminação de informações sobre o terceiro setor.  É responsável pelo primeiro 

curso de Administração para Organizações do Terceiro Setor no Brasil, pela publicação da revista 

eletrônica IntegrAção, pelo site Mapa do Terceiro Setor e por pesquisas sobre o terceiro setor, 

como a pesquisa censitária pioneira realizada no Estado do Pará.  

Como referencial metodológico da pesquisa foi utilizado o manual das Nações Unidas, conhecido 

como Contas Satélites das Organizações Não Lucrativas, publicado em 2002, que unifica 

conceitos e propõe uma classificação das atividades do terceiro setor para ser utilizada pelos 

diversos paises em pesquisas relativas ao setor. 
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IV. A METODOLOGIA DA ONU  
 

 

4.1 Questões Metodológicas 

A Classificação Internacional das Organizações Não-Lucrativas (ICNPO ï International 

Classification of Nonprofit Organizations) é um produto resultante do trabalho conduzido pelo 

Centro de Estudos da Sociedade Civil da Universidade Johns Hopkins em parceria com o 

Departamento de Estatística da ONU e que contou com a colaboração de um grupo de 

consultores representativo de países membros da Nações Unidas. 

O trabalho teve como objetivo a definição de uma conta satélite*  para dimensionar a participação 

do terceiro setor nas economias de diferentes países. Antes da realização deste trabalho, a 

mensuração do terceiro setor limitava-se a uma pequena parcela de instituições discriminadas no 

Sistema de Contas Nacionais.  

O Sistema de Contas Nacionais (SNA ï System National Account) é um manual divulgado pela 

ONU em 1993 para orientar seus países membros na definição das contas macroeconômicas, de 

forma tal que as estatísticas decorrentes possam ser divulgadas e comparadas internacionalmente. 

Este sistema classifica as atividades econômicas em cinco grandes grupos: instituições não 

financeiras, instituições financeiras, governo geral, famílias e, finalmente, instituições não 

lucrativas que atendem famílias (NPISHs ï nonprofit institutions serving households)** . Este 

último grupo discrimina somente alguns tipos especiais de organizações não lucrativas e uma 

parcela considerável de organizações com finalidades também não lucrativas é classificada no 

setor privado ou governamental, de acordo com a respectiva área principal de atividade o que 

impede o dimensionamento econômico do terceiro setor como um todo. 

A primeira etapa do trabalho de classificação internacional das organizações não lucrativas desse 

grupo de trabalho foi a elabora­«o de uma defini­«o de ñn«o lucrativaò que descrevesse um 

entendimento comum da abrangência de organizações comumente associadas com o terceiro 

setor em diferentes países.  

O processo resultou na definição de cinco características estruturais e operacionais, consideradas 

como elementos chaves dessa definição:  

ñO terceiro setor ou setor n«o lucrativo é definido como formado por (a) organizações que (b) são 

sem-fins lucrativos e que, por lei ou costume, não distribuem qualquer excedente, que possa ser 

gerado para seus donos ou controladores; (c) são institucionalmente separadas do governo, (d) 

são autogeridas; e (e) não compuls·rias.ò 

Definido o que as organizações não lucrativas têm em comum, a próxima etapa do trabalho seria 

especificar de que forma elas se diferenciam umas das outras. Para garantir a possível integração 

com as contas nacionais, um dos objetivos do trabalho, o grupo de estudos decidiu modelar o 

sistema de classificação das organizações não lucrativas de acordo com o sistema utilizado no 

                                                 
*
       ñA conta sat®lite fornece um referencial para acomodar elementos que est«o inclu²dos nas contas centrais, expl²cita ou 

implicitamente, e outros elementos complementares (sejam monetários ou quantidades físicas) e possivelmente 
conceitos e apresenta­»es alternativasò (SNA, par§grafo 2.248) de um determinado setor econ¹mico. A conta sat®lite do 
terceiro setor incluiria, além dos valores monetários de suas receitas e despesas, os repasses em espécie e os valores 

do trabalho remunerado e voluntário.  

**
      O Sistema de Contas Nacionais define no parágrafo 4.64 , instituições não-lucrativas que atendem famílias como 
ñentidades legais engajadas principalmente na produ­«o de servi­os para fam²lias, n«o regidas pelas leis de mercado, e 

cuja principal fonte de receita provem de contribui­»es volunt§rias de pessoas f²sicas.ò 
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Sistema de Contas Nacionais, que é o Padrão Internacional de Classificação Setorial (ISIC ï 

International Standard Industrial Classification)*** , que diferencia as instituições em termos de 

sua principal atividade econômica ou campo de trabalho. 

A análise mostrou que as categorias de classificação utilizadas pelo ISIC eram muito abrangentes 

nas áreas mais comuns de atividade das organizações não lucrativas. Por exemplo, encontram-se 

classificadas, no setor de serviços, categorias tão abrangentes como a categoria (N), Saúde e 

Serviços Sociais, ou (O) Outras Atividades de Serviços Pessoais, Sociais e Comunitários.  Como 

conseqüência, a estrutura original de classificação do ISIC foi ampliada para melhor discriminar 

as atividades encontradas no terceiro setor, dando origem à ICNPO. 

A Classificação Internacional das Organizações Não Lucrativas ï ICNPO organiza as atividades 

do terceiro setor numa estrutura básica de 12 grupos subdivididos em 30 subgrupos. Apresenta 

sugestões de detalhamento das atividades dentro de cada subgrupo, sem a definição de um padrão 

comum, por entender que esse nível de detalhamento deve ser modelado para acomodar as 

particularidades do terceiro setor dentro de cada país. 

Este documento contém a tradução dos capítulos 2 e 3 do Handbook on Nonprofit Institutions in 

the System of National Accounts, descritos resumidamente acima e que deve servir de orientação 

metodológica para a redefinição da base de dados do Mapa do Terceiro Setor. 

O documento apresenta também a Tabela de Classificação das Organizações por Atividade que 

deverá ser utilizada no cadastro do Mapa. O detalhamento das atividades dentro de cada subgrupo 

não é um trabalho conclusivo. As atividades não listadas deverão ser classificadas na Categoria 

ñOutrasò, dentro dos grupos e subgrupos previamente definidos, at® que a import©ncia da 

atividade seja reconhecida nos trabalhos de levantamento de dados e possa, desta forma, 

estabelecer-se como uma nova categoria de atividade não listada anteriormente. Em comparação 

ao Hanbook, a tabela proposta apresenta uma reclassificação da atividade Educação Infantil, 

realocando-a do grupo Assistência e Promoção Social para o subgrupo de mesma denominação 

em Educação e Pesquisa, por levar em conta a legislação brasileira (ver Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional) e já entendida desta 

maneira desde as primeiras classificações no Mapa do Terceiro Setor. 

Finalmente, é apresentada uma proposta de nova Ficha de Adesão ao Mapa. As modificações 

mais significativas em relação à ficha atual foram pensadas para atender à orientação 

metodológica da ONU. Estas considerações dizem respeito a: 

1º) Área de Atividade: as organizações devem ser cadastradas de acordo com sua área principal 

de atividade. Para registrar o caráter de múltipla finalidade, característica comum a muitas 

organizações brasileiras, mesmo daquelas com uma única unidade de atendimento, cada projeto 

da organização será também classificado de acordo com sua atividade principal (o grupo e 

subgrupo ficam implícitos no processo de codificação). 

2º) Organizações com múltiplas unidades: a metodologia recomenda que a unidade de análise 

seja o ñestabelecimentoò (ver item 3.3, 3.9, 3.12 e 3.20 da tradu­«o), que ® a menor unidade 

formalmente constituída por ato legal da organização e registrada junto aos órgãos competentes. 

Quando é citado o número de 250.000 organizações do terceiro setor no Brasil, esse número 

explicita o número de CNPJs cadastrados na Receita Federal e que corresponde ao número de 

unidades (e não organizações) formalmente constituídas.  

                                                 
***

   O ISIC é o sistema de classificação de todas as atividades econômicas das Nações Unidas. O SNA de 1993 utiliza a 

terceira revisão do ISIC.  
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Se o Mapa se propõe a dimensionar a conta satélite do terceiro setor nos censos que vêm sendo 

realizados, a comparação dessa conta com as contas nacionais só fará sentido se as variáveis de 

análise ð área de atividade, receita, despesa, emprego e trabalho voluntário ð forem registradas 

dentro do mesmo universo e com os mesmos critérios.   

Atendendo a essas considerações, a nova ficha de adesão propõe que a unidade de cadastro seja a 

unidade institucional definida por endereço e CNPJ próprio. A base de dados deverá preservar as 

características comuns às diversas unidades de uma mesma organização: razão social, missão, 

diretoria estatutária e filiação a redes. Todas as demais características devem ser interpretadas 

como próprias de cada unidade. 

Se estas considerações sobre unidades forem incorporadas ao cadastro do Mapa, a ficha on-line 

de adesão e os relatórios terão que ser formulados para preservar, por um lado, o caráter unitário 

da organização com múltiplas unidades e, por outro lado, o caráter individual de cada unidade. 

Este é um trabalho para a análise de sistemas, que poderá optar por dois modelos de fichas, 

conforme o final do CNPJ seja 0001 (sede da organização) ou qualquer outro final (unidades).  

Além da questão metodológica, a adoção deste critério traz para o Mapa o benefício imediato de 

um número maior de organizações cadastradas e outro, de caráter operacional, que facilitará a 

implementação de consulta por referência geográfica de forma mais consistente. 

3º) População alvo: neste item a questão metodológica é interna ao Mapa, não diz respeito à 

metodologia internacional. A experiência mostrou: que a lista de possíveis populações atendidas 

codificadas atualmente é incompleta; que o usuário se confunde no preenchimento deste item 

apontando o atendimento a públicos que não são observados em seus projetos ou vice-versa; que 

a pré-codificação empobrece a informação fornecida pela organização, fato que tem sido 

observado nas fichas enviadas por processos off-line. Propõe-se que a população alvo seja 

registrada em forma de texto dentro de cada projeto, local onde a prática mostra que é melhor 

entendida) e que apareça desta forma no relatório da organização; a informação será codificada a 

posteriori somente para a produção de estatísticas e para os processos de busca de organizações. 

4.2 Definindo Organizações Não Lucrativas 

O setor não lucrativo é definido como formado por (a) organizações que (b) são sem-fins 

lucrativos e que, por lei ou costume, não distribuem qualquer excedente, que possa ser gerado 

para seus donos ou controladores; (c) são institucionalmente separadas do governo, (d) são 

autogeridas; e (e) não compulsórias. 

(a) Organização 

Significa que a entidade tem alguma realidade institucional. Realidade institucional pode 

significar ñalgum grau de estrutura organizacional interna; persistência nas metas, estrutura e 

atividades; limites organizacionais bem definidos; ou um estatuto de criação legal. Estão 

excluídas as uniões temporárias de pessoas sem uma estrutura real ou identidade 

organizacionalò.1 No entanto, estão especificamente incluídas, as organizações informais sem 

uma situação legal definida, mas que atendam ao critério de serem organizações com um grau 

significativo de estrutura interna e permanência temporal. Estes critérios são consistentes com a 

definição do Sistema de Contas Nacionais de 1993 (ver SNA 1993, para 4.56). 

 

 

                                                 
1
 Salamon, Anheier, et al. (1999) p. 465 
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(b) Sem-Fins Lucrativos  

Significa que essas organizações não existem primordialmente para gerar lucros, seja direta ou 

indiretamente, e que não são dirigidas primordialmente por metas e considerações comerciais. As 

organizações não lucrativas podem acumular excedentes num certo ano, mas esse excedente deve 

ser investido de volta na missão básica dessa instituição, não sendo distribuído para os donos, 

fundadores, membros ou seus conselheiros. Isso é consistente com a definição de organização 

n«o lucrativa do Sistema de Contas Nacionais de 1993, que reconhece que ñNa pr§tica, as 

atividades produtivas das organizações não lucrativas têm limitações para gerar lucros e déficits, 

mas qualquer lucro que ocorra n«o pode ser apropriado por outras unidades institucionais.ò2 O 

Sistema de Contas Nacionais de 1993 observa tamb®m que, ñ O termo óorganiza­«o n«o 

lucrativaô ® derivado do fato que seus membros...n«o t°m permissão de ganho financeiro 

proveniente das operações e não podem se  apropriar de qualquer excedente que a organização 

possa terò. Isso n«o implica em que a organiza­«o n«o possa ter excedentes na sua produ­«o.ò3 

Neste sentido, as organizações não lucrativas podem ser geradoras de lucros, mas s«o ñn«o 

distribuidoras de lucros.ò Isso diferencia as organiza­»es n«o lucrativas daquelas com fins 

lucrativos4. Em que os salários e privilégios podem fazer parecer que as organizações estão 

fugindo de sua ñrestri­«o de n«o distribui­«oò, existe embasamento para tratar a organiza­«o 

como com fins lucrativos. As leis nacionais têm habitualmente dispositivos para desqualificar, da 

condição de sem-fins lucrativos, as organizações nessas situações, embora a implementação 

dessas leis seja frequentemente imperfeita. 

(c) Institucionalmente separada do governo 

Significa que a organização não é parte do aparato governamental e não exerce autoridade 

governamental em seu benefício. A organização pode receber um suporte financeiro significativo 

do governo e pode ter servidores públicos em seu conselho. Contudo, deve ter autonomia na 

administração, tanto na sua produção como no uso dos fundos que operam e financiam as 

atividades e, conseqüentemente, não pode ser integrada com as finanças p¼blicas na pr§tica. ñO 

que é importante do ponto de vista desse critério é que a organização tem uma identidade 

institucional separada do Estado, e que não é um instrumento ou unidade do governo, seja 

nacional ou local e que, portanto, não exerce nenhuma autoridade governamental.ò5 Isto significa 

que uma organização pode exercer a autoridade que lhe foi delegada pelo Estado ou administrar 

um conjunto de regras determinadas pelo Estado, mas sem soberania própria. Assim, por 

exemplo, pode ser dada, a uma associação comercial, a autoridade de estabelecer padrões 

setoriais, mas essa autoridade pode ser retirada em caso de mau uso ou de não ser mais 

necessária; uma organização não lucrativa pode ser fortalecida para distribuir subsídios 

governamentais, auxílios ou contratação de indivíduos ou outras organizações, mas dentro de um 

conjunto de regulamentações determinadas pelo governo. Nos exemplos citados, a instituição 

continua sendo considerada não lucrativa. 

(d) Auto-gerida 

Significa que a organização é capaz de controlar suas próprias atividades e não está sob o 

controle efetivo de qualquer outra entidade. Na verdade, nenhuma organização é totalmente 

independente. No entanto, para ser considerada como autogerida, a organização deve controlar 

                                                 
2
 1993 SNA, para 4.54 

3
 1993 SNA, para. 4.56(e 

4
 Se os lucros de uma organização não-lucrativa são distribuídos para outra, a primeira continua sendo não-lucrativa por esse 

critério, por que o lucro continua no setor não-lucrativo para ser usado para filantropia e outras finalidades sem fins 
lucrativos. 

5
 Anheier and Salamon 2000, p. 284 
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sua administração e operações numa extensão significativa, ter uma regulamentação interna de 

governança e desfrutar de um grau significativo de autonomia. A ênfase aqui não está na origem 

da organiza­«o, i.e., qual institui­«o a ñcriouò; ou no grau de regulamenta­«o governamental de 

suas atividades; ou qual sua fonte principal de receita. A ênfase é na capacidade de governança e 

de estrutura organizacional: 

A organiza­«o est§ geralmente no comando de seu pr·prio ñdestinoò, i.e., ela pode se dissolver, 

estabelecer ou mudar seu regimento interno, alterar sua missão ou estrutura interna sem ter que 

obter permissão de qualquer outra autoridade além do registro oficial normal? Se a resposta for 

sim, então é não lucrativa. 

 Se representantes do governo ou de empresas fazem parte de seu conselho administrativo, eles 

têm poder de veto e, se tiverem, atuam como representantes de suas instituições de origem ou 

como cidadãos comuns? Se esses conselheiros atuam como representantes e tem poder de veto, a 

organização não é considerada como autogerida. Portanto, a presença de representantes 

governamentais ou de empresas no conselho de uma organização não lucrativa não desqualifica a 

organização como tal. A questão está no grau de autoridade que esses representantes exercem e o 

grau de autonomia que a organização possui. Isto significa que uma fundação corporativa, 

fortemente controlada pela empresa-mãe, deve ser excluída. No entanto, uma fundação 

corporativa, que controla suas próprias atividades e não está sujeita no dia-a-dia ao controle da 

empresa-mãe deve ser incluída. 

Uma entidade governamental ou empresa seleciona o diretor-executivo da organização, ou ele é 

um servidor público ou funcionário da empresa? Se qualquer uma dessas alternativas for 

verdadeira, a organização não é sem-fins lucrativos. 

É claro que o critério de autogestão deve ser aplicado com cuidado e não deve desqualificar 

organizações em países com estruturas de governos pouco democráticas, nas quais o Estado pode 

fechar organizações que a ele se opõe.  

(e) Não compulsório  

Significa que a filiação, contribuição de tempo e dinheiro não é requerida ou obrigatória por lei e 

nem fazem parte da condição de cidadania. Algumas organizações não lucrativas podem 

desempenhar funções de regulamentação que geram a obrigatoriedade de filiação, necessária para 

poder praticar uma profissão (por exemplo, a OAB que licencia advogados para a prática do 

direito) mas, desde de que a condição de se tornar membro não seja uma condição para a 

cidadania, em oposição a uma condição para exercer uma profissão, a organização pode continuar 

sendo considerada não compulsória. Em contraste, organizações nas quais a filiação, 

participação, ou suporte é estipulado por lei ou por nascimento (por exemplo, tribos e clãs) 

devem ser excluídas do setor não lucrativo.6  

4.3 A Definição da Conta Satélite do Terceiro Setor na Prática 

As organizações não lucrativas, assim definidas, podem ter uma variedade de formas legais ou 

organizacionais, como, por exemplo, associação, fundação, empresa, etc., e são criadas para uma 

variedade de finalidades. ñElas podem ser criadas para fornecer servi­os que beneficiem pessoas 

ou empresas que as controlam ou financiam; ou podem ser criadas por razões filantrópicas ou de 

assistência social, para fornecer bens e serviços para outras pessoas necessitadas; ou elas podem 

ser criadas para oferecer serviços de saúde e educação por uma taxa que não vise lucro; ou podem 

                                                 
6
 Salamon, et al. p. 465 
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promover os interesses de grupos de press«o espec²ficos em neg·cios ou pol²tica, etcò.7 Abaixo 

estão exemplos ilustrativos de tipos de entidades que provavelmente podem ser encontradas no 

ñSetor N«o Lucrativoò  para a finalidade de composi­«o da conta sat®lite: 

(a) Provedores de serviços não lucrativos como hospitais, instituições de educação superior, 

creches, escolas, serviços sociais e grupos ambientais; 

(b) Organizações não governamentais que promovem o desenvolvimento econômico ou a 

redução da pobreza em áreas menos desenvolvidas; 

(c) Organizações de arte e cultura, incluindo museus, centro de artes dramáticas, orquestras, 

corpo de baile e ópera, sociedades históricas e literárias; 

(d) Clubes esportivos envolvidos em esporte amador, treinamento, condicionamento físico e 

competições; 

(e) Grupos de defesa que trabalham na promoção de direitos civis e outros direitos, ou na 

defesa de interesses sociais e políticos gerais ou de grupos específicos de cidadãos; 

(f)  Fundações, i.e., entidades que têm a sua disposição propriedades ou fundos e usam a 

renda gerada por esse patrimônio tanto para fazer doações para outras organizações ou 

para financiar seus próprios projetos e programas; 

(g) Associações comunitárias ou étnica-culturais, associações baseadas em filiação e que 

oferecem serviços ou defendem os interesses dos membros de uma vizinhança em 

particular, comunidade ou povoado; 

(h) Partidos políticos que apóiam a eleição de seus candidatos para cargos políticos; 

(i)  Clubes sociais, incluindo clubes automotivos e clubes de campo e que oferecem serviços 

e oportunidades de recreação para seus filiados e comunidades; 

(j)  Sindicatos, associações de profissionais e de classe que promovem e protegem o trabalho, 

os negócios ou interesses profissionais; 

(k) Congregações religiosas, como paróquias, sinagogas, mosteiros, templos e santuários que 

promovem crenças religiosas e administram serviços e rituais religiosos. Contudo, uma 

igreja oficial incorporada à administração do Estado, particularmente aquela apoiada por 

impostos obrigat·rios, n«o se enquadraria no crit®rio de ñinstitucionalmente separada do 

governoò e, portanto, seria exclu²da do setor. Deve-se notar que as congregações 

religiosas são diferentes das instituições de serviços filiadas a religiões que atuam em 

áreas como saúde, educação ou serviço social. Da mesma forma, organizações de 

serviços relacionadas a uma igreja estatal podem ser consideradas dentro do setor não 

lucrativo, desde que seja uma unidade institucional separada e atenda a todos os critérios 

definidos. 

Alguns outros tipos de organiza­»es tendem a ocupar uma ñ§rea cinzentaò entre o setor n«o 

lucrativo e os setores privado e governamental. Algumas dessas entidades pertencerão 

apropriadamente ao setor não lucrativo para a composição da conta satélite, enquanto outras não 

pertencerão. As seguintes orientações podem ajudar no processo de decisão. É claro que essas 

orientações terão que ser aplicadas a grupos de organizações e não na base organização-por-

organização mas, mesmo assim, as regras de decisão podem ser instrutivas. 

                                                 
7
 1993 SNA, para. 4.55 
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(a) Cooperativas são organizações formadas livremente por indivíduos para atingir interesses 

econômicos de seus filiados. Os princípios básicos de cooperativa incluem (i) controle 

democrático, ou seja, uma pessoa, um voto; (ii) identidade compartilhada, ou seja, os 

filiados são tanto donos como clientes; e (iii) orientação para prestar serviços a seus 

filiados a preço de custo. Em alguns países, a legislação pode estipular outras exigências 

normalmente relacionadas ao destino do lucro. Embora algumas cooperativas operem 

mais como organizações de desenvolvimento comunitário do que como empresas 

comerciais, a conta satélite vai seguir genericamente o Sistema de Contas Nacionais e não 

vai tratar as cooperativas como organizações não lucrativas. 

(b) Mutualismo (por exemplo, bancos e associações mútuas de poupança e de empréstimos, 

companhias mútuas de seguro de saúde e de auxílio funerário) é, como as cooperativas, 

organizadas por indivíduos que procuram fortalecer sua situação econômica por meio de 

atividades coletivas. No entanto, as sociedades mútuas diferem das cooperativas por 

serem mecanismos de compartilhamento de risco, seja pessoal ou de propriedade, por 

meio de contribuições periódicas para um fundo comum. Na teoria, as sociedades mútuas 

também apresentam o principio do dono-cliente, visto que os depositantes formalmente 

controlam suas operações. Pelo fato das sociedades mútuas operarem na esfera comercial 

e geralmente distribuírem lucros aos seus filiados, a conta satélite vai seguir o Sistema de 

Contas Nacionais e tratá-las como instituições financeiras pertencentes ao setor privado e 

não ao setor não lucrativo, a não ser que façam parte do esquema de seguridade social do 

governo, caso em que serão tratadas como entidades governamentais; se não distribuem 

lucros podem ser consideradas como organizações não lucrativas. 

(c) Grupos de autoajuda são similares tanto a cooperativas como a sociedades mútuas, nas 

quais indivíduos se juntam para alcançar metas de suporte mútuo que seriam inatingíveis 

individualmente. Contudo, elas se diferem dos dois grupos citados, porque não são 

engajadas prioritariamente em atividades comerciais. Como regra geral, os grupos não 

econômicos de autoajuda devem ser tratados como organizações de filiação e incluídas no 

setor não lucrativo. No entanto, grupos econômicos de autoajuda devem ser excluídos do 

setor não lucrativo.  

(d) Empreendimentos sociais*  são empresas organizadas com a finalidade de treinar e gerar 

emprego para indivíduos menos favorecidos (por exemplo, com deficiências físicas, 

desempregados há muito tempo, etc.) e que, de outra forma, não encontrariam emprego. 

Mesmo sendo a finalidade principal filantrópica, não é considerada organização não 

lucrativa, porque gera e distribui lucros para os donos e acionistas. 

(e) QUANGOS, ou organizações quase-não governamentais, encontradas em vários países 

europeus e em qualquer outro continente, funcionam como extensões de departamentos 

governamentais, para evitar um controle político direto. Na medida em que forem 

entidades autogeridas, serão apropriadamente consideradas como parte do setor não 

lucrativo, mesmo que exerçam uma autoridade limitada, delegada por agências 

governamentais. 

(f)  Universidades, como outras instituições, tanto podem ser organizações não lucrativas, 

como instituições públicas ou empresas com fins lucrativos. É especialmente difícil 

diferenciar, neste caso, as não lucrativas das instituições públicas, visto que ambas podem 

receber suporte significativo do governo, seja direta ou indiretamente, e também porque 
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estas instituições públicas têm um grau significativo de autonomia. A chave, portanto, é 

se a instituição é claramente autogerida e não parte do sistema administrativo do governo. 

Instituições educacionais não lucrativas terão o controle da autoperpetuação de seu 

conselho, que pode determinar todas as diretrizes de suas operações sem a aprovação do 

governo ou de seus representantes, e que podem cessar suas operações sem aval das 

autoridades governamentais. Instituições de educação pública terão uma parte 

significativa do conselho formada por representantes do governo ou de suas agências e 

não têm o poder de cessar suas operações sem um ato governamental.  

(g) Hospitais, assim como as instituições educacionais, podem ser também não lucrativas, ou 

instituições públicas ou empresas com fins lucrativos. As mesmas regras que se aplicam 

às instituições educacionais também se aplicam aos hospitais. 

(h) Grupos indígenas ou territoriais, como os ñband councilsò no Canad§ ou as comunidades 

nativas do Peru, são organizados em torno de grupo cultural, ou étnico, ou por uma área 

geográfica em particular, principalmente com o propósito de melhorar o bem estar de 

seus membros. A dificuldade aparece quando esses grupos operam essencialmente como 

governos locais, freqüentemente fazendo e fortalecendo suas próprias leis. Quando esse é 

o caso, os grupos n«o v«o atender ao crit®rio de ñinstitucionalmente separados do 

governoò e estariam fora dos limites do setor não-lucrativos.  

4.4 Classificando Organizações Não-Lucrativas 

4.4.1 Introdução 

No capítulo anterior, definimos o universo das organizações não lucrativas a ser coberto pela 

contas satélite, como consistindo em: 

(a) organizações que (b) são sem-fins lucrativos e que, por lei ou costume, não distribuem 

qualquer excedente, que possa ser gerado, para seus donos ou controladores; (c) são 

institucionalmente separadas do governo, (d) são autogeridas; e (e) não compulsórias. 

Com essa definição acertada, a próxima tarefa é a de especificar um ou mais esquemas de 

classificação que podem ser usados para diferenciar os vários tipos de organizações abrangidas 

por essa definição. Definição e classificação são tarefas fortemente relacionadas, a primeira 

identificando o que os objetos de um grupo têm em comum e a segunda especificando de que 

maneira se diferem. A classificação, portanto, torna possível agrupar e subdividir objetos que 

compartilham algumas características em comum, mesmo diferenciando-se em outras dimensões, 

o que torna possível estabelecer comparações e contrastes significativos entre elas (Hoffman e 

Chamie 1999: 1). 

O SNA identifica duas bases para classificar as organizações não lucrativas ï uma de acordo com 

a atividade econômica à qual estão engajadas e outra em termos de suas finalidades. 

(a) A classificação pela atividade econômica é a mais geral. As organizações não lucrativas 

são essencialmente classificadas em setores com base em seu produto principal ou 

característico, usando o mesmo esquema de classificação que se aplica às atividades 

econômicas em geral no SNA ð ou seja, o Padrão Internacional de Classificação Setorial 

(ISIC).8 Este padrão foi concebido para a produção de estatísticas. A unidade ao qual é 

aplicado ï o estabelecimento ï deve ser a menor unidade na qual é possível coletar 

                                                 
8 Nações Unidas  (1990).  
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informações sobre a produção, insumos e processos pelos quais esses insumos se 

transformam em produto. 

(b) A classificação pela finalidade ® mais espec²fica e est§ relacionada aos ñobjetivos que as 

unidades institucionais querem alcan­ar por meio de v§rios tipos de despesasò (Na­»es 

Unidas, 2000). Uma atividade econômica em particular pode servir a vários objetivos. 

Um sistema especial de classificação ð a Classificação das Finalidades das Organizações 

Não Lucrativas que Atendem a Famílias (COPNI) ï foi desenhada para organizações não 

lucrativas, pelo menos para este tipo de não lucrativas. 

Nenhum desses esquemas de classificação por si só pode servir como uma classificação primária 

para o abrangente setor não lucrativo definido no capítulo anterior. 

(a) O ISIC pouco detalha o setor de serviços ð particularmente os serviços tipicamente 

prestados por organizações não lucrativas.9 Por exemplo, as classes do ISIC, que 

compõem o nível mais detalhado de atividade ð estão tabuladas as categorias 

Administração Pública e Defesa (L), Educação (M), Saúde e Assistência Social (N) e 

Outros Serviços Comunitários, Pessoais e Sociais (O), que são categorias limitadas em 

número e especificidade, pelo menos quando comparadas às classes disponíveis para a 

indústria e comércio. Como, por exemplo, no ISIC 8532, assistência social sem 

acomodações, é uma categoria abrangente, que não faz diferença entre creche, 

emergência e amparo, atividades comunitárias e reabilitação vocacional. 

(b) Além do mais, existem alguns problemas potenciais com a classificação usada para 

organizações não lucrativas no SNA 1993. Essa classificação, a Classificação das 

Finalidades das Organizações Não Lucrativas que Atendem a Famílias (COPNI), é 

aplicável somente para esse tipo especial de não lucrativa e pode ser inapropriada para 

classificar atividades de outras organizações não lucrativas. Esse é certamente o caso das 

associações de classe e sindicatos. Além disso, os dados das organizações não lucrativas 

classificados de acordo com as regras atuais do Sistema Nacional de Contas, usam 

códigos por finalidade específicos do setor em que as organizações se enquadram, seja o 

privado, o governamental ou o não lucrativo. Isso significa que organizações não 

lucrativas são classificadas de acordo com três diferentes finalidades, no mínimo, 

dependendo do setor onde foi alocada. 

4.4.2 Classificação Internacional de Organizações não lucrativas 

Para tratar desses problemas, o Manual usa um sistema de classificação construído 

fundamentalmente no ISIC, como um esquema de classificação primária para detalhar a conta 

satélite do setor não lucrativo, quando o foco da análise ou apresentação de dados é 

principalmente ou exclusivamente este setor. Esta classificação elaborada, a Classificação 

Internacional de Organizações Não Lucrativas ð ICNPO, foi inicialmente desenvolvida por 

meio de um processo de colaboração que envolveu uma equipe de acadêmicos do CNP ð Johns 

Hopkins Comparative Nonprofit Sector Project10. O sistema tomou forma a partir do ISIC e foi 

aperfeiçoado na medida da necessidade de capturar mais sucintamente uma realidade do setor não 

lucrativo nos treze diferentes países que estavam envolvidos na primeira fase do projeto (EUA, 

Reino Unido, França, Alemanha, Itália, Suécia, Japão, Hungria, Brasil, Gana, Egito, Índia e 

Tailândia). 

                                                 
9 Ver Salamon and Anheier (1997d) para uma discussão dessas ques tões.  
10   Para uma total descrição do projeto veja Salamon and Anheier, 1996a; Salamon et al, 1999.  
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Desde então, a ICNPO tem sido aplicada com sucesso por pesquisadores em diversos países que 

se diversificam pelo nível de desenvolvimento econômico, pelo sistema político, cultural e legal, 

pelo tamanho, abrangência e papel de todo seu setor não lucrativo.11 Durante o processo foram 

feitos refinamentos no esquema básico (Salamon e Anheier, 1996). Esta versão revisada do 

Manual foi posteriormente testada em pesquisa de campo nos 11 países e mostrou-se adequado às 

diferentes realidades. Baseado nessas experiências é possível concluir que a ICNPO efetivamente 

acomoda as maiores diferenças entre os grupos de organizações não lucrativas, numa ampla 

variedade de países. Em geral, a ICNPO não exclui, deturpa, ou representa erroneamente 

subdivisões cruciais do setor não lucrativo em vários países. 

Entretanto, como a ICNPO não é normalmente usada para classificar dados de outros setores que 

não o não lucrativo, alguns problemas aparecem ao usá-lo para análises em que o foco é a 

comparação entre o setor não lucrativo e os outros setores. Para essa finalidade, as classificações 

do ISIC e COPNI possivelmente agregam mais detalhes e podem ser usadas. Isto será discutido 

na terceira seção deste capítulo. 

4.4.3 Principais Características da ICNPO 

Abrangência. A Classificação Internacional de Organizações Não Lucrativas (ICNPO) abrange 

todas as entidades identificadas como organizações não lucrativas dentro da definição em 

operação do Capítulo 2, citada acima, independente do setor em que estão alocadas no Sistema de 

Contas Nacionais.  

Unidades de Análise. A unidade de análise para organizações não lucrativas na conta satélite 

deve ser idêntica à praticada pelo Sistema de Contas Nacionais para outros tipos de organizações.   

Desta forma, a unidade institucional vai ser a unidade de análise no Manual, para todas as 

variáveis na sequência completa das contas econômicas integradas, e o estabelecimento vai ser a 

unidade de análise de variáveis na sequência menor de contas setoriais. Na medida do possível, as 

unidades institucionais devem ser definidas para as várias finalidades das organizações não 

lucrativas de múltiplas finalidades, tais como universidades que têm unidades distintas como 

instituto de pesquisa, hospitais e etc., além das instalações educacionais. Isto é similar ao 

tratamento recomendado pelo SNA no parágrafo 4.38 para setores de conglomerados do setor 

privado, onde se pode ler: 

 

ñ...com exce­«o das empresas subordinadas, ... cada empresa individual deve ser 

tratada como uma unidade institucional separada, independentemente de fazer parte 

de um grupo. Mesmo as subsidiárias, que pertencem totalmente a outra empresa, são 

entidades legais separadas... Embora a administração da empresa subsidiária esteja 

sujeita ao controle de uma outra empresa, ela continua responsável  pela condução de 

sua pr·pria atividade de produ­«o.ò 

 

                                                 
11  Isto inclui pesquisa nos países abrangidos na Fase I no  Projeto (veja Salamon and Anheier, 1996a) e Fase II 

de classificação (Salamon, et al., 1999), e tam bém o Nacional Council of Voluntary Organizations, 1995; 

Johnson and Young, 1994; Gidron, 1996; Sokolowski, 1994. A ICNPO também  foi usada para coletar dados 

das organizações não - lucrativas pelo Departamento de Estatísticas da Itália e do Canadá (veja o R elatório 

dos Testes).  
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A ICNPO como uma elaboração do ISIC. Mesmo sendo baseada no sistema ISIC, a ICNPO 

elabora a estrutura básica do ISIC para possibilitar uma maior especificação dos componentes do 

setor não lucrativo. Em particular: 

ï A ICNPO detalha a classificação do ISIC na tabulação da categoria (N), Saúde e Serviço 

Social, para definir área separadas tanto para serviços de saúde humana como para serviços 

sociais. A primeira área distingue serviços de saúde mental, de hospitais, casa de repouso e 

outros serviços de saúde. A segunda distingue entre serviços sociais para vários grupos de 

clientes, serviços de emergência e amparo, distribuição de comida e outras organizações que 

fornecem dinheiro e material para assistir a clientes indigentes. 

ï A ICNPO detalha a classe do ISIC na categoria (O) Outros Serviços e Atividades Pessoais, 

Sociais e Comunitárias, para diferenciar os vários tipos de organizações não-lucrativas que 

surgiram recentemente ï por exemplo, as organizações ambientais (incluindo as atividades 

relacionadas com animais que o ISIC inclui em ñSa¼deò), as organiza­»es de defesa dos 

direitos civis ï assim como as já tradicionais classes do ISIC relacionadas com cultura, 

esportes e organizações de filiação. 

ï A ICNPO adiciona uma área, Desenvolvimento e Moradia, para acomodar as organizações 

não lucrativas que têm um lugar de destaque no setor não lucrativo de países em 

desenvolvimento, em que funcionam como canais de transmissão de atividades para o 

desenvolvimento. Também estão incluídas aqui as organizações quase-comerciais de pequena 

escala e as atividades financeiras relacionadas com desenvolvimento econômico, associações 

comunitárias, acesso à moradia bem como ao trabalho.  

ï A ICNPO acrescenta uma área especial, Fundações Financiadoras, para organizações cuja 

principal atividade é financiar outras organizações não lucrativas sem receitas próprias. 

Mesmo sendo esses fundos classificados como intermediários financeiros no ISIC, a 

característica que define essa classe na ICNPO é o fato da maior parte das despesas da 

organização ser transferência de pagamento e não despesas operacionais. 

ï A ICNPO acrescenta uma área especial, Internacional, para acomodar organizações que 

focam suas atividades internacionalmente. Essas organizações promovem um maior 

entendimento intercultural; ajudam durante emergências em outros países, comprometem-se 

com assistência ao desenvolvimento, e promovem os direitos humanos e a paz fora das 

fronteiras da nação. 

O Quadro 1 mostra como a ICNPO preenche algumas lacunas nas categorias do ISIC em áreas 

que são importantes para as organizações não lucrativas ï outras atividade em saúde, assistência 

social sem acomodações, e atividades de outras organizações de filiação. 
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Quadro 1 - Detalhamento da ICNPO para Códigos Abrangentes de Atividades no ISIC 

Atividade 
ISIC  

Descrição  Detalhe da ICNPO  

8519  Outras Atividades de 
Saúde Humana  

3200 Casa de repouso  

3300 Saúde Mental e Intervenção em Crises  

3400 Outros Serv iços de Saúde  

8532  Assistência Social Sem 
Acomodações  

3300 Saúde Mental e Intervenção em Crises  

4100 Serviço Social  

4200 Emergência e Amparo  

4300 Auxílio a Renda e Sustento  

6200 Moradia (Assistência)  

6300 Emprego e Treinamento  

7200 Defesa de Direitos Civi s e Serviços Legais  

8200 Outras Intermediações Filantrópicas  

9199  Atividades de Outras 

Organizações de 
Membros  

1100 Cultura e Artes (histórica, literária e sociedades 
humanísticas)  

1300 Outras Recreações e Clubes Sociais  

5100 Ambiente  

6100 Desenvolvimento  Econômico, Social e 
Comunitário (grupos comunitários e de bairro)  

6200 Famílias  

7100 Organizações Cívicas e de Defesa de Direitos 
Civis  

8200 Outras Promoções de Ações Voluntárias  
 

Foco em Atividades Econômicas. No que se refere à base de classificação, a ICNPO usa a 

ñatividade econ¹micaò da unidade como a chave para a classifica­«o, da mesma forma que o 

ISIC. As unidades são, portanto, diferenciadas de acordo com o tipo de serviços ou bens que 

produzem (saúde, educação, proteção ambiental, etc.). De acordo com a convenção adotada pelo 

ISIC, a ICNPO classifica as unidades por sua principal atividade econômica, normalmente 

medida como a atividade que consome a maior parte do (1) valor agregado* , (2) volume de 

produção, se o valor agregado não estiver disponível, ou (3) empregados se o valor agregado e o 

volume de produção não estiverem disponíveis. 

Mesmo sendo fundamental um sistema de classificação da atividade, a ICNPO inclui às vezes o 

critério de finalidade, em que a similaridade de atividades garante isso. Assim, por exemplo, as 

classificações Moradia e Desenvolvimento da ICNPO incluem organizações engajadas tanto na 

produção como no financiamento de moradias. A razão para agrupá-las é que o caráter não 

lucrativo das organizações faz com que sejam mais semelhantes a outras organizações não 

lucrativas no campo de moradia do que no seu grupo original (ISIC) de atividade. 

 A dificuldade de distinção entre atividade e finalidade é um desafio comum em sistemas de 

classificação. Dessa forma, como uma comparação do ISIC, NACE e a classificação setorial 

usada nos EUA e Canad§ antes da ado­«o do NAICS observou, ñSe a estrutura de insumos, 

processos e tecnologias usadas, ou as funções de produção são descritas pelo critério de 

fornecedor, e as combinações de produtores de bens e serviços que são substitutos, 

complementares, ou atendem a mercados similares, são descritos pelo critério da demanda, 

ent«o todas as tr°s classifica­»es setoriais s«o baseadas num crit®rio misto.ò (International 

Concordance, 1995, p.3) 

                                                 
*
 Em finanças públicas, valor agregado é o total obtido nas somas das contas que representam determinado 

setor, como, por exemplo, o produto, a receita e a despesa . 
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Estrutura Básica da ICNPO. Como pode ser observado no Quadro 2 e como definido no capítulo 

2, os agrupamentos no setor não lucrativo na ICNPO são 12 grupos principais de atividades, 

incluindo o grupo ñN«o Classificado em Outra Categoriaò. Esses 12 grupos principais de 

atividades vão depois ser subdivididos em 30 Subgrupos. Cada um desses Subgrupos vai ser 

detalhado em Atividades, mas a ICNPO desenvolvida atualmente não pretende alcançar uma 

padronização no nível de Atividades em função da grande diversidade do setor não lucrativo em 

diferentes localidades. Contudo, as Atividades são listadas com uma descrição mais completa no 

Anexo, com o objetivo de ilustrar tipos de organizações que pertencem a cada subgrupo. 

Quadro 2 

Classificação Internacional de Organizações Não-Lucrativas 

Maiores Grupos e Subgrupos 

GRUPO 1: CULTURA E RECREAÇÃO  

1 100 Cultura e Artes  

1 200 Esportes  

1 300 Outras Recreações e Clubes Sociais  

 

GRUPO 2: EDUCAÇÃO E PESQUISA  

2 100 Ensino Fundamental e Médio  

2 200 Educação Superior  

2 300 Outras em Educ ação  

2 400 Pesquisa  

 

GRUPO 3: SAÚDE  

3 100 Hospitais e Reabilitação  

3 200 Casas de Repouso  

3 300 Saúde Mental e Intervenção em Crises  

3 400 Outros Serviços de Saúde  

 

GRUPO 4: ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL  

4 100 Assistência Social  

4 200 Emergência e Amparo  

4 300 Auxílio à Renda e Sustento  

 

GRUPO 5: MEIO AMBIENTE  

5 100 Meio Ambiente  

5 200 Proteção à Vida Animal  

 

GRUPO 6: DESENVOLVIMENTO E MORADIA  

6 100 Desenvolvimento Econômico, Social e 

Comunitário  

6 200 Moradia  

6 300 Emprego e Treinamento  

 

GRUPO 7: SERVIÇOS  LEGAIS, DEFESA DE 

DIREITOS CIVIS E ORGANIZAÇÕES POLÍTICAS  

7 100 Organizações Cívicas e de Defesa dos Direito 

Civis  

7 200 Serviços Legais  

7 300 Organizações Políticas  

 

GRUPO 8: INTERMEDIÁRIAS FILANTRÓPICAS 

E DE PROMOÇÃO DE AÇÕES VOLUNTÁRIAS  

8 100 Fundações  Financiadoras  

8 200 Outras Filantrópicas Intermediárias  

 

GRUPO 9: ATIVIDADE INTERNACIONAL  

 

 

GRUPO 10: RELIGIÃO  

 

GRUPO 11: ASSOCIAÇÕES PROFISIONAIS, DE 

CLASSE E SINDICATOS  

11 100 Associações de Classe  

11 200 Associações Profissionais  

11 300 Sindicatos  

 

GRU PO 12: NÃO CLASSIFICADO EM OUTRO 

GRUPO  

 
4.5 Uma Abordagem Modular 

A ICNPO torna possível agrupar e reagrupar organizações para expandir, de acordo com o foco, 

componentes e dimensões do setor não lucrativo, que podem ser importantes para finalidades 

nacionais ou comparativas. Uma distinção importante, frequentemente feita em análises do setor 

não lucrativo, por exemplo, ® entre organiza­»es que ñatendem a seus filiadosò e ñatendem ao 

p¼blicoò. Sob o sistema da ICNPO, as que atendem a filiados s«o facilmente separáveis pela 

sele­«o dos subgrupos abaixo do Grupo Principal 11 ñAssocia­»es de Profissionais, de Classe e 

Sindicatosò e os Grupos 1 200 ñEsportesò e 1 300 ñOutras Recrea­»esò. Outros pa²ses talvez 

tenham um conceito mais abrangente de ñatendem a filiadosò e incluem o Grupo Principal 10 

ñReligi«oò e o Grupo 7 300 ñOrganiza­»es Pol²ticasò, sob essa classifica­«o no setor n«o 

lucrativo. 
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Outros ajustes similares também podem ser feitos com propósitos analíticos. Por exemplo, a 

ICNPO pode ser adaptada para caber no conceito mais abrangente de ñeconomia socialò, usado 

em alguns países europeus, como a França, que inclui no setor não-lucrativo, as associações 

mútuas como instituições de poupança e de seguros, assim como as cooperativas. Para essa 

finalidade, fundos mútuos e cooperativas podem ser adicionadas a cada grupo respectivo da 

ICNPO, permitindo ao pesquisador examinar o peso combinado da economia social em áreas 

particulares, enquanto mantêm cada componente separado. 

Além disso, como no caso do ISIC, os subgrupos da ICNPO podem ser detalhados para destacar 

grupos de organizações não lucrativas de significado especial no contexto peculiar de alguns 

pa²ses, como grupos de mulheres ou aquelas consideradas como organiza­»es de ñutilidade 

p¼blicaò por lei ou por costumes do país. Assim, o caráter modular da ICNPO faz com que seja 

uma ferramenta útil para projetos que trabalham com conceitos do setor não lucrativo, que pode 

ser mais ñabrangenteò ou mais ñespec²ficoò, de acordo com o t·pico e o contexto nacional da 

pesquisa.  

4.6 Limites e Implementação de Outras Questões 

Ao aplicar a ICNPO, vários tipos de organizações frequentemente mostram-se difíceis de 

classificar e os parágrafos a seguir têm a intenção de esclarecer o tratamento a ser dado a elas. 

Organizações não lucrativas com finalidades múltiplas. O tratamento a organizações não 

lucrativas com múltiplas finalidades na conta satélite do terceiro setor deve ser consistente com o 

tratamento dado às entidades de múltiplas finalidades em qualquer outro lugar do Sistema de 

Contas Nacionais. Em particular, na medida em que a organização execute suas diferentes 

finalidades em unidades diferentes, cada unidade será classificada de acordo com sua atividade 

principal. Onde não existirem unidades separadas, toda a organização deve ser classificada por 

sua atividade principal ï ou seja, a atividade de maior valor agregado, maior produção ou mais 

pessoal envolvido ï como descrito no parágrafo 3.13 acima. 

Instituições Financeiras. Associações de crédito e poupança, uniões de crédito e instituições 

financeiras similares, desde que satisfaçam à definição de organização não lucrativa, devem ser 

classificadas no grupo ñDesenvolvimento Econ¹mico, Social e Comunit§rioò sob o item 

ñDesenvolvimento Econ¹mico.ò A descri­«o de organizações classificadas nesse item cita: 

ñ...programas e servi­os para desenvolver a infraestrutura e a capacidade econ¹mica, incluindo 

construção de infraestrutura como estradas, e serviços financeiros como associações de crédito e 

poupança, programas de empreendedorismo, consultoria técnica e administrativa e assistência ao 

desenvolvimento ruralò 

Organizações não governamentais são classificadas de acordo com suas atividades principais. 

Por exemplo, as que oferecem cuidados básicos de saúde em áreas rurais devem ser classificadas 

no Grupo ñOutros Servi­os de Sa¼deò; organiza­»es locais que fornecem assist°ncia na 

constru­«o de infraestrutura local devem ser classificadas no Grupo ñDesenvolvimento 

Econ¹mico, Social e Comunit§rioò e organiza­»es que promovem ajuda humanitária 

internacional devem ser agrupadas em ñAtividades Internacionaisò. 

Cooperativas, sociedades mútuas e grupos de autoajuda, contanto que atendam ao critério 

descrito no parágrafo 3.1, devem ser classificadas de acordo com sua atividade principal. Por 

exemplo, um grupo de autoajuda para dependentes qu²micos deve ser classificado em ñServi­os 

Sociaisò; uma cooperativa de oficinas de autoajuda de deficientes f²sicos, em ñEmprego e 

treinamentoò; fundos funer§rios devem ser alocados em ñAux²lio a Renda e Sustentoò e grupos 

de cr®dito e poupan­a em ñDesenvolvimento Econ¹mico, Social e Comunit§rioò. Contudo, se ao 
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se estender, elas distribuem lucros aos membros e diretores, as cooperativas e os fundos mútuos 

devem ser excluídos do setor não lucrativo e, portanto, não classificados. 

Organizações religiosas. Igrejas, sinagogas, mosteiros e outras organizações religiosas são 

incluídos no Grupo Religião. Organizações de serviços com filiação religiosa (escolas, hospitais, 

creches e clinicas) são incluídas no campo apropriado em que operam (educação, saúde, etc.) e 

não em Religião. Por exemplo, uma escola primária que é filiada a uma congregação religiosa 

deve ser classificada em Educação e não Religião.  

Tratamento a estabelecimentos estrangeiros. Frequentemente, as organizações internacionais 

estabelecem filiais ou escritórios em diferentes países. Seguindo a convenção nacional de contas, 

as filiais locais e subsidiárias de organizações não lucrativas internacionais devem ser tratadas 

como ñestabelecimentos residentesò e, portanto como parte do setor n«o lucrativo do país 

anfitrião, se mantém a presença por mais de um ano fiscal. Por exemplo, o escritório da Fundação 

Ford no Rio de Janeiro deve fazer parte do setor não lucrativo brasileiro. Da mesma forma, o 

escritório local do Save the Children em Moscou deve fazer parte do setor não lucrativo russo, 

mesmo que sendo em Connecticut a sede da organização. Em contraste, projetos de curto prazo 

de organizações estrangeiras não devem ser tratados como parte do setor não lucrativo do país 

anfitrião. 

Os registros de organizações não lucrativas podem incluir entidades assistenciais sem filiados 

residentes no país, mas que se registram junto às autoridades governamentais para poder solicitar 

doações aos residentes. Tais registros significam que essas entidades são consideradas como 

tendo ñum centro de interesse econ¹micoò no territ·rio econ¹mico do pa²s e consideradas 

residentes para as contas nacionais e balanço de pagamentos. 
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Tabela de Classificação de Atividades 

Grupo Sub-grupo Código Atividade 

Cultura e 
Recreação 

Cultura e Arte 0101001 Mídia e comunicações (estações de rádio comunitária, TV, jornal, produção de 
vídeo, etc) 

    0101002 Publicação (livros e periódicos) 

    0101003 Museu, Zoológico e Aquário 

    0101004 Grupo musical  

    0101005 Organização de concertos  

    0101006 Associações e fundações culturais (literárias, humanísticas, históricas, etc.) 

    0101007 Arte plástica e visual (pintura, escultura, grafite, fotografia, arquitetura,  

cerâmica, etc.) 

    0101008 Biblioteca 

  Esportes  0102001 Esporte amador 

    0102002 Condicionamento físico 

    0102003 Promotores de serviços e competições. 

  Outras em 
Recreação e 
Clubes Sociais 

0103001 Turismo 

    0103002 Clubes de serviços (Rotary, Lions, etc.) 

    0103003 Clubes de funcionários, de classes, etc. 

Educação e 
Pesquisa 

Infantil 0201001 Creche 

    0201002 Pré-escola 

  Ensino 

Fundamental e 
Médio 

0202001 Ensino Fundamental  

    0202002 Ensino Médio 

  Educação 
Superior 

0203001 Graduação 

    0203002 Pós-Graduação 

  Outras em 
Educação 

0204001 Escola técnica/profissional  

    0204002 Escola vocacional  

    0204003 Educação continuada 

    0204004 Educação de jovens e adultos  

    0204005 Educação especial 

    0204006 Educação à distância 

  Pesquisa 0205001 Pesquisa Médica 

    0205002 Ciência e Tecnologia 

    0205003 Ciências Sociais  

    0205004 Ciências Políticas 

    0205005 Ciências Biológicas  

Saúde Hospitais e 

Clínicas de 
Reabilitação 

0301001 Hospitais policlínicas  

    0301002 Hospitais psiquiátricos  

    0301003 Clínica de Reabilitação física 

  Casas de 
Repouso com 

Internação 

0302001 Casa para idosos  

    0302002 Casa para deficientes físicos 

    0302003 Casa para deficientes mentais 

  Saúde Mental 
e Intervenção 

de Crises 

0303001 Saúde Mental e Intervenção de Crises  

  Outras em 
Saúde 

0304001 Farmácia 

    0304002 Banco de sangue 

    0304003 Centro de medicina alternativa 

    0304004 Pronto Socorro 

    0304005 Ambulatórios de especialidades clínicas 
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    0304006 Laboratórios  

    0304007 Serviços odontológicos  

    0304008 Saúde pública 

    0304009 Educação sanitária 

Assistência e 
Promoção 

Social 

Promoção 
Social 

0401001 Proteção à maternidade 

    0401001 Proteção à família 

    0401002 Proteção à infância 

    0401003 Proteção à adolescência 

    0401004 Proteção à velhice 

    0401005 Proteção às  pessoas portadoras de deficiência  

    0401006 Assistência à saúde (ajuda a pacientes e seus familiares)  

    0401007 Assistência à educação (reforço escolar) 

    0401008 Integração ao mercado de trabalho 

    0401009 Prevenção e reabilitação de dependência química  

    0401010 Cooperativas sociais (se cooperativa entrar)  

  Emergência e 

Amparo 

0402001 Controle, ajuda e prevenção de desastres e emergências e abrigos 

temporários 

    0402002  Albergues  

    0402003 Assistência a refugiados 

  Auxílio à 
Renda e 

Sustento 

0403001 Distribuição de cesta básica, roupas, medicamentos ou auxílio financeiro a 
famílias  

Meio Ambiente Meio Ambiente 0501001 Controle e diminuição da poluição 

    0501002 Ecoturismo  

    0501003 Educação Ambiental  

    0501004 Manejo de Bacias Hidrográficas e Outros Sistemas  

    0501005 Proteção e conservação de recursos naturais 

    0501006 Paisagismo, arborização e recuperação de áreas degradadas  

    0501007 Cultivos especiais  

    0501008 Desenvolvimento sustentável e Manejo comunitário  

  Proteção à 
Vida Animal 

0502001 Proteção, bem-estar do animal e serviços veterinários. 

    0502002 Preservação e proteção da vida selvagem 

Desenvolvimen
to e Moradia 

Desenvolvimen
to Comunitário 

0601001 Organizações comunitárias e associações de bairro  

    0601002 Associação de crédito e poupança 

    0601003 Suporte ao empreendedorismo 

    0601004 Consultoria técnica e administrativa 

    0601005 Desenvolvimento rural  

    0601006 Desenvolvimento econômico e social 

  Moradia 0602001 Associação e assistência para moradia 

  0602002 Financiamento para a moradia 

  Emprego e 
Treinamento 

0603001 Emprego, recolocação profissional e programas de estágio 

    0603002 Aconselhamento e orientação vocacional, Oficinas de recuperação e 
reabilitação vocacional  

    0603003 Treinamento para o trabalho 

Serviços 

Legais, Defesa 
de Direitos 
Civis e 

Organizações 
Políticas 

Organizações 

Cívicas e de 
Defesa de 
Direitos Civis  

0701001 Defesa de direitos civis  

    0701002 Organização de consumidores  

  Serviços 
Legais 

0702001 Serviços de Advocacia 

    0702002 Reabilitação de Infratores  

  Organizações 
Políticas 

0703001 Partidos políticos 

Intermediárias Fundações 0801001 Fundações Financiadoras 
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Filantrópicas e 

de Promoção 
de Ações 
Voluntárias  

Financiadoras  

  Outras 
Intermediárias 

0802001 Promoção da responsabilidade social empresarial  

    0802002 Promoção do voluntariado 

Atividades 

Internacionais  

Programas de 

intercâmbio 

0901001 Programas de intercâmbio 

  Emergência e 
Amparo 

0902001 Emergência e Amparo 

  Direitos 
humanos  

0903001 Direitos humanos  

Religião Nome da 
Religião 

1001001 Católica 

  1001002 Espírita 

  1001003 Adventista 

  1001004 ..... 

Associações 
Profissionais, 

de Classes e 
Sindicatos 

Associações 
Comerciais e 

de Negócios  

1101001 Associações Comerciais e de Negócios  

  Associações 

Profissionais  

1102001 Associações Profissionais  

  Sindicatos 1103001 Sindicatos 

Não 
classificado em 

outros grupos 

 1201001  

 

 



 36 

V. A REALIZAÇÃO DO CENSO DO TERCEIRO SETOR DE SÃO 

BERNARDO DO CAMPO 
 

 

5.1. Breve História do Município de São Bernardo do Campo* 

O município de São Bernardo do Campo nasceu na Borda do Campo, mesma região onde existiu 

a histórica Vila de Santo André da Borda do Campo (1550 ï 1560). O nome São Bernardo deve-

se a denominação da fazenda dos monges beneditinos, onde havia uma capela dedicada ao santo. 

Sendo a região local de passagem para aqueles que do Planalto se dirigiam ao Porto de Santos, 

em especial as ñtropasò carregando mercadorias e que aqui faziam pouso, come­a a se 

desenvolver na fazenda dos monges beneditinos, ao redor de uma capela por eles construída em 

1717, um povoado, as margens dos Ribeirão dos Meninos, região do atual Bairro Rudge Ramos 

(no local onde hoje está instalado o Carrefour Vergueiro). 

Pelos primitivos e novos caminhos, pelas velhas fazendas, registram-se a presença do português 

desbravador, do índio e do negro escravo. Tendo-se formado e crescido em terras particulares dos 

beneditinos, o povoado não pode ser oficializado, sendo por isso transferido para outro trecho do 

velho Caminho do Mar, onde está hoje a Igreja Matriz ( Largo da Matriz, na rua Marechal 

Deodoro); esta transferência do povoado ocorreu em princípios do século XIX. Em 1812, de 

subúrbio da Capital o povoado foi elevado, pelo Marquês de Alegrete, à categoria de Freguesia. 

Em 1877 é instalado, nas terras desapropriadas da fazenda dos beneditinos, o Núcleo Colonial de 

São Bernardo, que vai dar nova vida a Vila. Constituiu-se 15 linhas coloniais que posteriormente 

originaram os atuais bairros de São Bernardo do Campo. 

A presença do imigrante, majoritariamente italiano, e predominante nesse fim de século XIX e 

início do século XX, contribuindo para ampliar a miscigenação. O cultivo da terra é intensificado. 

Planta-se, colhe-se, fabrica-se, produz-se... Os campos vão sendo devastados, as matas 

derrubadas, as estradas alargadas, ruas corrigidas e calçadas, as vilas edificadas e casas 

construídas. Com a exploração da madeira, as serrarias aparecem, registrando a tendência 

industrial da Vila. Desenvolve-se a indústria moveleira ao lado da têxtil. 

Ao final do século, por lei provincial de 12 de março de 1889, a Freguesia foi elevada a 

município, cuja instalação ocorreu em maio de 1890. O município compreendia, então, 

praticamente todo o território do atual ABC. Após algum tempo,Santo Amaro se torna município 

independente e separa-se de São Bernardo, sendo, depois (em 1935), anexado pela Capital e 

tornando-se um bairro.     

Com a abertura da São Paulo Railway, ligando São Paulo a Santos ocorre o abandono da Estrada 

Geral de Santos, provocando, assim, nova estagnação no crescimento da sede do município (a 

atual São Bernardo do Campo). A estação de São Bernardo, distante da sede do município e 

conhecida por Bairro da Estação, passa a constituir um núcleo urbano a partir de 1867. Mais 

tarde, em 1910, por solicitação dos habitantes deste núcleo, a estação passa a ser denominada 

pela São Paulo Railway como Santo André, em homenagem à vila fundada por João Ramalho. 

Nascia então o futuro município de Santo André.  

Em  1938 por decreto do Governador do Estado de São Paulo, Adhemar de Barros, Santo André 

passa a ser a sede do município de São Bernardo, e não mais a Vila de São Bernardo, pois o 

núcleo/distrito de Santo André alcança prosperidade devido a proximidade da ferrovia. Desta 

forma, ilustres habitantes da Vila de São Bernardo fundam a "Associação Amigos de São 
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Bernardo" com o objetivo de alcançar a emancipação político-administrativa do município, que 

acabou sendo alcançada em 1944 e oficializada em 1o. de janeiro de 1945, com a instalação do 

Município de São Bernardo do Campo, desmembrado de Santo André, sendo o seu primeiro 

prefeito, Wallace Cockrane Simonsen, presidente da Associação que almejava a emancipação. O 

aniversário de São Bernardo do Campo é comemorado em 20 de Agosto, por ser o dia do santo 

padroeiro São Bernardo. 

O nome São Bernardo do Campo homenageia Santo André da Borda do Campo, e foi escolhido 

por já haver uma cidade no estado do Maranhão com o nome São Bernardo.  

Em 1957, ocorre a emancipação política de Vila Conceição, que passa a denominar-se município 

de Diadema.  

Ainda nas décadas de 50/60 do século XX, São Bernardo do Campo recebe o parque 

automobilístico brasileiro, então em franca expansão. O parque chega para alavancar de uma vez 

por todas o desenvolvimento do município, que, de 60.000 habitantes em 1960, passa a ter 

740.000 em 2000. Desta forma, a indústria automobilística/autopeças passa a designar a cidade 

como a Capital do Automóvel. Além desse título, a cidade ostenta o de Capital da Indústria 

Moveleira, que veio ainda no século XIX, com a produção de móveis pelos primeiros imigrantes 

europeus.  

No início da década de 80, do século passado, a cidade cresce até chegar aos anos 90, período de 

estagnação econômica e fuga de empresas sediadas no município que procuram por cidades com 

melhores condições logísticas e impostos mais baixos.  

Com novas políticas de incentivo ao crescimento do governo federal, a cidade volta a crescer a 

partir de meados de 2005, e hoje a indústria voltou a gerar emprego. Apesar disso, o setor de 

comércio e serviços continua emergente e já configura parte importante da vida econômica da 

cidade. 

5.2. População e Condições de Vida no Município de São  Bernardo do  Campo 

Segundo estimativas do IBGE, a população de São Bernardo do Campo permaneceu mais ou 

menos estável nos últimos anos. A última estimativa realizada em 2007 acusava a presença de 

781.390 habitantes no município, sendo que em 2004 eles eram 773.099 e o IBGE acusa que a 

população chegou a 788.560 em 2005.  

Tal contingente tem uma participação significativa na constituição do número de habitantes do 

Grande ABC, já que contribui com 30,8% da população da região. Quando comparado com a 

região metropolitana de São Paulo, a participação de São Bernardo do Campo se reduz para 4,1% 

do número total de habitantes, já que somente o município de São Paulo participa com um pouco 

mais de 50% da população. 

A Tabela e o Gráfico apresentados a seguir ilustram como se distribui regionalmente a população 

metropolitana. 
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Tabela - Distribuição da População 

Área  
 

Número de Habitantes  Participação na Região e 
na Grande São Paulo  

São Bernardo do Campo  781.390  -  

Grande ABC  2.529.876  30,8  

Grande São Paulo  19.045.514  4,1  
 Fonte:IBGE - Contagem 2007 

Gráfico ï Número de habitantes por área 
 
 

 
 
 
Fonte: Censo do Terceiro Setor de SBC, 2007 

 

A alta participação do município no total da população da região do ABC assim como a 

estabilidade na sua taxa de crescimento, pode ser explicada pela ocupação extensiva da área 

territorial do município e pelo fato de seu território ser constituído por extensa área de proteção 

ambiental e de mananciais. A combinação desses fatores resulta em uma densidade demográfica 

de 1.924,6 hab/km², que é bastante elevada quando comparado com o município de São Paulo, 

onde tal indicador atinge 7.148,07 hab/km², a maior densidade urbana do País. 

Com relação à qualidade de vida dessa população, pode-se afirmar que ela desfruta de um dos 

melhores índices de desenvolvimento humano (IDH) do Brasil. O IDH é uma média aritmética de 

três indicadores que se referem, respectivamente, à renda da população, à suas condições de 

saúde e de educação. Com relação à renda, a variável considerada é a renda per capita sendo que 

a expectativa de vida ao nascer da população, ou seja, sua longevidade, representa a variável 

saúde e a taxa de alfabetização assim como a taxa de matrícula nas escolas, representa a variável 

educação. O IDH varia de 0 a 1, sendo que 0 significa nenhum desenvolvimento humano e 1 o 

desenvolvimento total da população. Com relação ao ranking dos municípios ele é divido em três 

níveis sendo que até 0,499 é considerado de nível de desenvolvimento baixo, os que estão acima 

de 0,500 e abaixo de 0,799 colocam-se em uma posição intermediária de padrão de vida e acima 

de 0,800 é a faixa em que se colocam os municípios que apresentam as melhores condições de 

desenvolvimento humano.  

São Bernardo do Campo

Grande ABC

Grande São Paulo

Número de habitantes 

781.390 

2.529.876 

19.045.514 
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A tabela que segue, informa que o IDH de São Bernardo do Campo encontra-se na faixa dos 

municípios com melhores condições de vida no País. O município brasileiro que apresentou o 

melhor IDH em 2000 foi São Caetano do  Sul com 0,919, o que nos dá uma idéia da boa posição 

relativa do município de  São Bernardo do Campo. 

Entre 1991 e 2000 o indicador ganhou pontos não somente no total como também nos seus 

componentes de renda, longevidade e educação. 

IDHM do Município de São Bernardo do Campo 

 

Pode-se afirmar que os componentes Educação e Renda foram os grandes responsáveis pelo 

avanço verificado no IDH, sendo que o primeiro por pouco não atingiu a marca máxima de 

desenvolvimento total. Com relação ao quesito Saúde verifica-se que o município não conseguiu 

ultrapassar o nível médio de desenvolvimento humano.  

Comparando com as estatísticas do Brasil e da região sudeste, o município de São Bernardo do 

Campo apresenta uma renda per capita que está bem acima do dobro do que prevalece no Brasil e 

destaca-se significativamente na região Sudeste. O seu crescimento nos últimos anos por pouco 

não a fez superior em duas vezes a registrada no Sudeste em 2005, tal como apresentada no quadro 

abaixo. 

Produto Interno Bruto e Renda per Capita: Brasil e Região 

Mun .  

Produto Interno Bruto  

2002  2003  2004  2005  

A Preços  

Correntes 
(1000 R$)  

Per 

Capita  

A Preços  

Correntes 
(1000 R$)  

Per 

Capita  

A Preços  

Correntes 
(1000 R$)  

Per Capita  

A Preços  

Correntes 
(1000 R$)  

Per 

Capita  

SBC 12 877 753  17 348  15 660 016  20 668  17 769 213  22 984  19 448 018  24 663  

Sudeste  837 645 868  11 140  947 748 381  12 424  1 084 974 746  14 009  1 213 790 703  15 468  

Brasil  1 477 821 769  8 378  1 699 947 694  9 498  1 941 498 358  10 692  2 147 239 292  11 658  

A marca atingida pela renda per capita deve-se ao crescimento do PIB do município, que resultou 

em uma maior participação no PIB brasileiro passando de 0,87% para praticamente 1%. Fazendo 

esta comparação com a região Sudeste, a participação cresceu praticamente na mesma dimensão já 

que passou de 1,4% para 1,6%. O registro de uma significativa renda per capita, o seu crescimento 

deve-se ao dinamismo da economia industrial de São Bernardo do Campo, que ao lado do 

município de Camaçari, na Bahia, se destacam no conjunto de apenas 9 municípios brasileiros que 

agregam cerca de 25% do valor adicionado industrial do país. A explicação está no desempenho 

dos setores automobilístico e de autopeças instalados no município que o faz ocupar a quarta 

posição dentro do Estado de São Paulo.  

O IDH apesar de representar um enorme progresso na representação, por meio de indicadores, da 

situação das condições de vida em uma determinada realidade, no item renda per capita ele não 

revela as disparidades econômicas e, portanto as sociais existentes em uma população.  

 

Município  
IDHM, 
1991  

IDHM, 
2000  

IDHM -
Renda, 
1991  

IDHM -
Renda, 
2000  

IDHM -
Longevida
de, 1991  

IDHM -
Longevida
de, 2000  

IDHM -
Educação, 
1991  

IDHM -
Educação, 
2000  

São 

Bernardo 

do Campo  

0.806  0.834  0.805  0.812  0.732  0.749  0.882  0.94  
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Percentagem da renda apropriada por extratos da População, 1991 e 2000 

 1991  2000  

20% MAIS POBRES  3,4  2,3  

40% MAIS POBRES  11,3  8,9  

60% MAIS POBRES  24,0  20,4  

80% MAIS POBRES  44,9  40,6  

20% MAIS RICOS  55,1  59,4  

 

A Tabela demonstra claramente que o único extrato da população que conseguiu uma apropriação 

maior da renda foi a dos 20% mais ricos, que passou de 55,1% em 1991 para 59,4% em 2000. 

Como consequência deste fenômeno, a desigualdade aumentou no município tal como indicado 

pelo Índice de Gini. Este índice varia de 0 a 1 sendo  que quanto mais próximo de 0 significa uma 

melhor  distribuição da renda e portanto um situação mais igualitária. Para o município o Índice de 

Gini passou de 0,51 em 1991 para 0,56, em 2000.  

Estas informações demonstram que a alta renda per capita não revela a distribuição da renda entre 

classes sociais. Basta se locomover dentro do espaço territorial do município para constatar-se que 

a concentração de renda reproduz a situação de nosso País, que se coloca entre os oito campeões 

mundiais com a pior distribuição de renda. Ao lado de bairros formados por residências de alto 

padrão se proliferam as favelas e habitações que revelam a baixa renda de um enorme contingente 

populacional, que se constitui no público que buscam as organizações do terceiro setor. No ranking 

nacional do IDHM-Renda a posição do município de São Bernardo do Campo caiu da 9o posição 

em 1991 para a 26o, em 2000. 

Por outro lado a altíssima marca atingida pelo IDH Educação revela que neste item houve um 

avanço significativo, podendo-se concluir que a rede educacional do município praticamente 

atende toda a população em idade escolar. É bom lembrar que alem da taxa de alfabetização este 

indicador depende em grande parte da taxa de matrícula nas escolas não, portanto, a qualidade do 

ensino, que é mensurada por meio de outra metodologia. Apesar de São Bernardo estar bem 

posicionado no ranking nacional com relação ao IDHM-Educação, em que ocupava a 16o posição 

em 1991 ele caiu já que passou para a 27o colocação, em 2000. 

O IDH Saúde parece refletir a realidade brasileira, em que o atendimento médico e hospitalar deixa 

muito a desejar e se constitui atualmente em um dos graves problemas nacionais. Por estar bem 

abaixo dos demais componentes do IDH do municipio, ele se apresenta como um ponto fraco que 

deve receber uma atenção especial do setor governamental local. A posição nacional do município 

que já não era boa em 1990 já que ocupava o 857o lugar registrou uma queda significativa no 

ranking passando para a 2.012o posição em relação aos demais municípios brasileiros.   

São Bernardo do Campo apesar de melhorar o seu IDHM não conseguiu melhorar a sua posição no 

ranking brasileiro.  A realidade dos indicadores indica que as perdas de posição do município com 

relação aos componentes do IDHM frente aos demais municípios do País fez com que São 

Bernardo do Campo passasse da 14a colocação em 1991 para a 95a posição, em 2000.  
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Apesar de não se ter informações mais recentes sobre a situação econômica e principalmente social 

do município, estes indicadores apontam para uma tendência que deve ser revertida com ações do 

governo local, ao promover políticas publicas intersetoriais envolvendo o setor privado e o 

conjunto das organizações da sociedade civil.  

Para que o governo local tenha maior eficiência e eficácia com relação a aplicação de recursos 

públicos com a finalidade de promover o desenvolvimento humano é que foi decidido por  meio do 

convênio entre a Prefeitura de São Bernardo do Campo, Escola de Administração de Empresas de 

São Paulo da Fundação Getulio Vargas (FGV-EAESP), Fundação Salvador Arena e Centro das 

Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP), a realização do Censo do Terceiro Setor de São 

Bernardo do Campo.    

O Censo do Terceiro Setor é um trabalho inédito na região metropolitana de São Paulo. O 

levantamento teve como objetivo colocar à disposição da sociedade informações econômicas, 

sociais e organizacionais e do público atendido, bem como as atividades das organizações da 

sociedade civil sem-fins lucrativos desenvolvidas no município.  As informações agora colocadas 

á disposição por meio de uma base de dados são essenciais para otimizar o trabalho social já 

desenvolvido no município, uma vez que possibilitará parcerias intersetoriais e o fortalecimento 

das entidades que são estratégicas para a melhoria do padrão de vida. Para a população local a 

disponibilidade das informações servirá como um importante guia para a busca de serviços 

oferecidos pelas organizações do terceiro setor nas comunidades que constituem os diversos 

bairros do município. 
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VI. O CENSO DO TERCEIRO SETOR DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
 

 

6.1. Pesquisa de campo 

O trabalho de coleta de dados ocorreu no período de 11 de junho a 11 de novembro de 2007 e foi 

realizado pela Estimar ï Instituto de Pesquisa Social que contou com uma equipe de 16 pessoas, 

assim distribuída: 

Coordenado r geral  01  

Supervisor de campo  01  

Crítico/checador  01  

Codif icador  01  

Pesquisadores  12  

Principais dificuldades observadas e relatadas no decorrer do trabalho foram: 

 A orientação metodológica para coleta de dados indicava que o trabalho deveria ser pautado 

por uma listagem, contendo as organizações do 3º Setor existentes no município, que seria 

fornecida pela Receita Federal. 

 Como a Receita não disponibilizou a relação, utilizou-se uma listagem da Prefeitura, em que 

se verificou um grande número de registros em duplicidade, organizações não pertencentes ao 

3º Setor, organizações inativas, endereços não localizados.   

 Outro fator que provocou considerável impacto no cronograma previsto foi o fato de grande 

parte das organizações pesquisadas estarem fechadas durante o horário comercial (é o caso de 

organizações religiosas, associações de moradores que funcionam na casa da liderança, 

clubes etc). 

 O nível de detalhamento do questionário fez com que algumas organizações (principalmente 

as grandes) demorassem meses para completar o questionário. 

 Ressalta-se também a dificuldade decorrente da não divulgação do trabalho durante os cinco 

meses em que os pesquisadores estiveram em campo. 

A seguir é apresentado um quadro que sintetiza a situação contabilizada na pesquisa de campo.  
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Quadro ï Organizações que responderam ao Censo: situação contabilizada em campo  

Bairros  Pesquisadas  

 

Organizações 

que se 

Recusaram a 
responder  

 

Fechadas/  

não 
localizadas  

Não 

pertenciam ao 
terceiro setor  

Total  

 (01)  (02)  (03)  (04)  *  

Alva renga  143  10  67  17  237  

Alves Dias  39  05  15  09  68  

Anchieta  07  03  05  02  17  

Assunção  44  01  19  13  77  

Baeta Neves  58  06  25  19  108  

Batistini  51  00  14  08  73  

Centro  94  61  64  29  248  

Demarchi  27  00  12  11  50  

Ferrazópolis  64  02  17  13  96  

Independência  08  07  15  08  38  

Jordanópolis  07  02  06  03  18  

Montanhão  52  00  31  07  90  

Nova Petrópolis  19  00  12  06  37  

Paulicéia  16  01  07  06  30  

Planalto  20  05  14  06  45  

Rio Grande  76  07  48  11  142  

Rudge Ramos  48  03  22  17  90  

Rural  25  00  09  03  37  

Sta Terezinha  09  05  06  03  23  

Taboão  23  02  08  09  42  

Sem ident.    06   06  

Total  830  120  422  200  1.572  

(01)  Questionários aplicados  

(02)  Organizações visitadas que declararam não ter interesse em responder ou que marcaram e 

desmarcaram sucessivas vezes ï caracterizando uma situação de não interess e em partic ipar  

(03)  Organizações da listagem que foram visitadas e se identificou que: não estavam funcionando no local 

indicado, estavam inativas ou eram duplicidade (mais de 1 registro da mesma organização)  

(04)  Organizações constantes da listagem mas que não faz iam parte do 3º setor (sendo que 150 eram APMs)  

* O total corresponde a listagem original da prefeitura que foi acrescida de organizações passadas pela Fundação 

Salvador Arena; Mapa do 3º Setor; indicação de lideranças que possuem relação com a prefeitura  e lideranças 

que possuem relação com a área de responsabilidade social da BASF, assim como organizações identif icadas em 

campo pelos pesquisadores  
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6 .2. Resultados do Censo do Te rce iro Se to r de  São  Be rna rdo do Campo 

6.2.1 O Capital Social do Município 

Alguns autores, como Robert Putnam, estabelecem uma relação direta entre a existência de uma 

rede de organizações do terceiro setor e o nível de desenvolvimento social e econômico de uma 

determinada comunidade. A existência de tal rede permite que a população tenha acesso não 

somente aos serviços de que necessitam como também a saberes que são partilhados na relação 

das organizações com o seu público. Quanto maior o numero de organizações da sociedade civil 

maior será a fluidez de informações, contribuindo para a formação de pessoas qualificadas para o 

exercício de atividades produtivas e conseqüentemente para a melhoria da renda familiar. A 

qualidade de vida é significativamente melhor em comunidades marcadas pela presença de 

organizações que se constituem em agentes naturais de integração de cidadãos e de um clima de 

conforto e segurança. Portanto, a existência de um forte terceiro setor nas comunidades passou a 

ser considerado como um verdadeiro capital, o chamado capital social, que tem sido considerado 

como estratégico para a promoção humana e portanto para o desenvolvimento comunitário. 

Com a realização de pesquisas sobre o tamanho do terceiro setor no Brasil e considerando a 

conceituação de capital social, pode-se estabelecer um novo indicador para mensurar a 

intensidade da existência do capital social em municípios, Estados e mesmo em nosso País. Os 

estudos realizados pelo Instituto de Estudos da Religião (ISER-1999) e pelo IBGE (2004) 

permitem uma estimativa de existência de 1,6 organizações para cada 1.000 habitantes do Brasil. 

Considerando tal média esperava-se cadastrar aproximadamente 1.250 organizações em São 

Bernardo do Campo. Este número praticamente coincidia com o cadastro fornecido pela 

Prefeitura, que indicava a existência de 1.200 organizações sociais. Entretanto a pesquisa de 

campo revelou um grande número de registros duplos, que 422 organizações encerraram suas 

atividades ou que não foram localizadas e que 200 não pertenciam ao terceiro setor, embora 

constassem do cadastro da Prefeitura. 

A pesquisa de campo conseguiu localizar 950 organizações do terceiro setor sendo que deste total 

120 se recusaram a responder o questionário. O número de organizações localizadas supera o 

número que a pesquisa do IBGE registrou em 2002, que foi de 850 organizações.  

Considerando o número total de organizações que foram de fato localizadas no chega-se a média 

de 1,2 organizações por 1.000 habitantes, portanto abaixo da média brasileira e da média do 

município de São Paulo que é de 1,7 organizações por 1.000 habitantes. 

É surpreendente o número de organizações que não foram localizadas e que, portanto deixaram 

de existir, indicando uma elevada taxa de mortalidade. Este fato aponta para a necessidade de 

uma política pública voltada para o fortalecimento deste setor que é nascente e, assim sendo 

apresenta-se altamente vulnerável as dificuldades encontradas para a sua sobrevivência. 

 Se não ocorresse o desaparecimento de tantas organizações certamente o município de São 

Bernardo do Campo teria um indicador comparável ao do Brasil e quiçá ao do município de São 

Paulo. 

São Bernardo do Campo tem o potencial para aumentar a sua rede de organizações do terceiro 

setor e o censo sem dúvida alguma se constitui em um poderoso instrumento para as ações 

intersetoriais que poderão ser adotadas com esta finalidade. 
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6.2.2 O Universo das Organizações Pesquisadas: Número e Localização 

Como assinalado anteriormente foram visitadas 950 organizações pelos pesquisadores sendo que 

830 responderam o formulário da pesquisa. A maioria dessas organizações, cerca de 92,7%, que 

corresponde ao número de 769, é formal, isto é, possuem estatuto e registro no Ministério da 

Fazenda, ou seja, possuem CNPJ.  Foram encontradas 61 organizações, que corresponde a 7,3% 

do total, que são informais.  

O manual de classificação das organizações do terceiro setor elaborando pela ONU aconselha que 

além das associações e fundações registradas sejam também incluídas no universo das 

organizações sociais aquelas que estão atuando informalmente. São geralmente organizações de 

base comunitária que desempenham um importante papel no atendimento e promoção da 

população local.  

 

Figura 1: Identidade Jurídica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo, 2007 

 

A informalidade é explicada pela sua fragilidade econômica já que essas organizações não 

possuem recursos suficientes para a burocracia exigida por lei. Pela liderança que possuem na 

comunidade elas por  si só mereceriam uma atenção especial dos  órgão governamentais e do 

setor privado com programas de responsabilidade social. A maior concentração de organizações 

informais se encontra nos bairros de Ferrazópolis, Riacho Grande, Alvarenga, Centro e Batistini, 

tal como registra a Tabela 1 e o Gráfico 1. Não foi registrada a presença de organizações 

informais nos Bairros de Anchieta, Baeta Neves, Nova Petrópolis, Jordanópolis, Planalto, 

Montanhão, Santa Teresinha e Alves Dias. 
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Tabela: Organizações Pesquisadas no Município de São Bernardo do Campo  

 

Bairros  

 

Informal (2)  Formal (1 - 2)  Participação no Total  

Total (1)  
Relativa 

(%)  
Número  %  Número  %  

Informais  

(%)  

Formais  

(%)  

São Bernardo do 

Campo  
61  100  769  100  7,3  92,7  830  100  

Rudge Ramos  04  6,6  44  5,7  8,3  91,7  48  5,8  

Paulicéia  01  1,6  15  2,0  6,3  93,8  16  1,9  

Taboão  03  4,9  20  2,6  13,0  87,0  23  2,8  

Anchieta  00  0,0  07  0,9  0,0  100  07  0,8  

Baeta Neves  00  0,0  58  7,5  0,0  100  58  7,0  

Nova Petrópolis  00  0,0  19  2,5  0,0  100  19  2,3  

Jordanópolis  00  0,0  07  0,9  0,0  100  07  0,8  

Planalto  00  0,0  20  2,6  0,0  100  20  2,4  

Independência  01  1,6  07  0,9  12,5  87,5  08  1,0  

Centro  05  8,2  89  11,6  5,3  94,7  94  11,3  

Montanhão  00  0,0  52  6,8  0,0  100  52  6,3  

Santa Terezinha  00  0,0  09  1,2  0,0  100  09  1,1  

Ferrazópolis  16  26,2  48  6,2  25,0  75,0  64  7,7  

Alves Dias  00  0,0  39  5,1  0,0  100  39  4,7  

Assunção  02  3,3  42  5,5  4,5  95,5  44  5,3  

Bat istini  05  8,2  46  6,0  9,8  90,2  51  6,1  

Alvarenga  09  14,8  134  17,4  6,3  93,7  143  17,2  

Demarchi  01  1,6  26  3,4  3,7  96,3  27  3,3  

Riacho Grande  13  21,3  63  8,2  17,1  82,9  76  9,2  

Rural  01  1,6  24  3,1  4,0  96,0  25  3,0  

Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo, 2007 
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Gráfico 1: Número de organizações formais e informais nos bairros  

 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo 2007 

 

O Gráfico 1 também ilustra onde se concentram as organizações formais. Por ordem decrescente 

os bairros de Alvarenga, Centro, Riacho Grande, Baeta Neves, Montanhão, Ferrazópolis, 

Batistini, Rudge Ramos e Assunção são os que apresentam o maior número de organizações 

formais.  

 

Figura 2: Identidade Jurídica das Organizações Formais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo 2007 

 

O gráfico acima ilustra a identidade jurídica dessas organizações. Na sua grande maioria elas se 

constituem de associações, cerca de 97,3%, sendo que somente 2,7% ( 20 organizações) compõe 

o conjunto formado por  fundações.  O universo do terceiro setor é praticamente formado por 

esses dois agrupamentos de organizações. As associações se caracterizam como um agrupamento 

de pessoas que se unem em torno de uma causa de interesse público. Já as fundações são 

constituídas a partir de um patrimônio que é destinado por um instituidor ou instituidores a uma 

97,3%

2,7%

Associação Civil

Fundação de Direito Privado

InformaisInformais FormaisFormais

 

4
1

3
1

5

16

2
5

9

1

13

1

44

15
20

7

58

19

7

20

7

89

52

9

48

39
42

46

134

26

63

24

R
ud

g
e 

R
am

o
s

P
au

lic
éi

a

T
ab

oã
o

A
nc

h
ie
ta

B
ae

ta
 N

ev
es

N
o
va

 P
e
tr
óp

o
lis

Jo
rd

an
ó
p
o
lis

P
la

n
al

to

In
d
ep

en
d
ên

ci
a

C
en

tr
o

M
o
n
ta

n
hã

o

S
an

ta
 T

er
ez

in
ha

F
er

ra
zó

po
lis

A
lv

es
 D

ia
s

A
ss

u
nç

ão

B
at

is
ti
n
i

A
lv

ar
en

g
a

D
em

ar
ch

i

R
ia

ch
o 

G
ra

n
d
e

R
ur

al



 48 

finalidade social. Por este motivo as fundações são veladas pelo Ministério Publico com o intuito 

de acompanhar se o patrimônio que foi destinado a sua constituição está sento aplicado de acordo 

com a vontade do instituidor. Como será destacado em outra seção deste relatório em São 

Bernardo do Campo localiza-se fundações constituídas por consideráveis patrimônios e que 

aplicam vultosos volumes de recursos em projetos sociais. 

Nos bairros de Santa Terezinha, Jordanópolis e Anchieta a presença das organizações formais é 

menos intensa, não ultrapassando o número de dez entidades. Uma vez que esses bairros também 

não registram a presença de organizações informais verifica-se que são os que apresentam o 

menor número de instituições no computo geral. O bairro Independência apresenta somente uma 

organização informal e 7 formais, se colocando igualmente ao lado destes outros como os que 

apresentam a menor rede de organizações sociais. Certamente se estivesse disponível uma 

estimativa da população destes bairros facilmente se poderia concluir que são os que estão mais 

desprovidos de capital social e que, portanto, merecem uma atenção especial para verificar com 

mais profundidade as razões para tal realidade. Desta forma o censo põem em evidência uma 

estrutura débil do terceiro setor nesses territórios oferecendo um diagnóstico que poderá servir 

como base para políticas publicas voltadas para o incentivo a criação de novas  organizações 

nessas comunidades. 

6.2.3 O Período de Fundação das Organizações 

Nas instruções para a coleta desta informação solicitou-se a data da fundação da organização ï 

dia, mês e ano. No caso das organizações formais, considerou-se a data constante no registro 

legal (mesmo que tenha operado informalmente antes desse período). No caso das informais, 

considerou-se a data do início das suas atividades. 

O Gráfico 2 oferece uma clara idéia do acelerado crescimento do setor, principalmente a partir da 

década de 1980.  Até 1980 o setor registra uma evolução modesta, tanto no número de 

organizações formais como das informais.  O setor esteve presente em todas as fases da história 

da criação de núcleos populacionais no Brasil, e certamente faz parte da história de São Bernardo 

do Campo. Neste aspecto seria de grande utilidade recuperar a história do setor e suas funções ao 

longo da evolução do município. 

Gráfico 2: Número de organizações e data de criação 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo 2007 
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Uma das causas mais importante para o recente florescimento do setor pode ser encontrada no 

retorno da democracia em 1984 e principalmente a aprovação da atual Constituição, que não por 

acaso, passou a ser conhecida como cidadã, tendo em vista os amplos e avançados direitos sociais 

que ela passou a garantir para a população brasileira. São tais direitos que alavancaram a vontade 

de cidadãos de transformarem sua indignação frente as desigualdades sociais em ações de  

intervenção por meio da criação de  organizações. O aumento em número absolutos na criação de 

organizações foi crescente tanto das organizações formais como das informais. A última década 

considerada no gráfico ainda não terminou, mas os números até agora registrados indicam que o 

dinamismo do setor continua. 

Tabela 2: Data de Fundação das Organizações Sem Fins Lucrativos em SBC 

Período  

 

Data de Fundação  

Informais (2)  Formais (1 - 2)  Total do Censo (1)  

Absoluto  Relativo (%)  Absoluto  Relativo (%)  Absoluto  Relativo  (%)  

Data não Informada  00  00  20  2,6  20  2,4  

Até 1970  04  6,6  78  10,1  82  9,9  

De 1971 a 1980  09  14,8  90  11,7  99  11,9  

De 1981 a 1990  10  16,4  158  20,5  168  20,2  

De 1991 a 2000  16  26,2  233  30,3  249  30,0  

De 2001 a 2007  22  36,0  190  24,7  212  25,5  

Total  61  100  769  100  830  100  

Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo 2007 

 

A Tabela 2 claramente demonstra que mais de 75% do total geral de organizações pesquisadas 

foram criadas a partir de 1981 sendo que mais da metade (55,5%) passaram a existir a partir da 

década passada. Esta constatação é valida tanto para as organizações formais como para as 

organizações informais. Nota-se que com relação a esta dinâmica, as informais foram as que mais 

se multiplicaram já que 78% delas foram criadas a partir de 1981 sendo que 62,2% surgem pós-

1990. 
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Figura 3 ï Data de criação das organizações sem fins lucrativos formais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 
Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo, 2007 

 

 

Figura 4 ï Data de criação das organizações sem fins lucrativos informais 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo, 2007 

 

Este crescimento espetacular recente do terceiro setor confirma que uma verdadeira revolução 

associativa, constada em outros países e no Brasil, está também ocorrendo no município de São 

Bernardo do Campo. Trata-se de uma área de atividade em que predominam organizações que 

foram criadas muito recentemente e que, apresentam as dificuldades inerentes a um setor 

nascente. 

O nascente terceiro setor ainda não tem forças para influenciar em políticas públicas. Constituído 

majoritariamente por organizações de tenra idade que atuam em campos os mais distintos, o setor 

ainda se sente impotente como protagonista social.  

O papel hoje passivo das organizações deverá ser convertido em um papel ativo de tal forma que 

possa influenciar na formulação de políticas públicas que fortaleçam o setor. Assim como 

ocorreu no setor industrial, isto é possível por meio da organização das mais expressivas 
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lideranças do setor em um forte lobby que atue nos mais distintos níveis de decisões 

governamentais. Influenciar a formulação da legislação social, com o intuito de fortalecer o setor, 

tem de fazer parte das prioridades na agenda das organizações.   

6.2.4 O tamanho das Organizações 

A constatação de que o setor apresenta uma estrutura bastante delicada é confirmada pela Tabela 

3 que demonstra que a grande maioria das organizações pesquisadas, 67,6%, pode ser 

considerada como micro-organizações, já que não apresentam mais de 10 colaboradores. São 561 

organizações que estão nesta faixa de classificação de tamanho, restando 266 que podem ser 

consideradas de tamanho médio. Do total de organizações que responderam ao questionário, 

somente três podem ser consideradas de grande porte estando no intervalo daquelas que possuem 

mais de 100 à 500 colaboradores. 

Tabela 3: Número de Colaboradores por Organização 

Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo 2007 
 

Figura 5 ï Número de colaboradores por organização 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 
 

 
Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo 2007 
 

Funcionário (s)  Relativa (%)  Formais  Relativa  Total  do Censo  

0 ï10  67,6  513  66,7  561  

11 -  100  32,0  253  32,9  266  

101 -  500  0,4  03  0,4  03  

501 -  10 00  0,0  00  0,0  00  

Total  100  769  100  830  
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A Figura 5 (Número de funcionários por organização), ao ilustrar a distribuição das organizações 

de acordo com o seu tamanho, deixa claro que o terceiro setor de São Bernardo do Campo é 

constituído de pequenas organizações que, conforme demonstrado na seção anterior, são ainda 

infantes. 

Uma ilustração mais detalhada do tamanho das organizações é oferecida pelo Gráfico 6, onde os 

extratos foram fragmentados em espaços menores. 

Gráfico 6: Organização segundo número de colaboradores 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 
Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo 2007 
 

Verifica-se que aquelas que são as menores, isto é, até três colaboradores representam  22,4% do 

total ou seja 186 organizações. A maior concentração encontra-se de fato naquelas que estão no 

extrato de quatro a dez colaboradores já que congregam 45,2% ou seja 375 organizações. Na 

medida em que aumenta o número de colaboradores diminui o número de instituições 

principalmente acima da faixa de 21 a 50 pessoas trabalhando.  Na faixa de 51 a 100, o 

percentual cai para 1,8% que corresponde a 15 organizações. A soma de organizações que estão 

nas duas faixas anteriores ainda é razoável já que o número chega a 251 instituições. As 

organizações podem estar evoluindo para um tamanho médio considerando que a grande maioria 

delas foi criada recentemente e, portanto, ainda possuem uma história a ser construída. Sem 

dúvida algumas políticas voltadas para o fortalecimento do setor poderão ter como objetivo 

promover o crescimento dessas organizações para que ao se tornarem de tamanho médio possam 

oferecer mais serviços aos habitantes do município. 

6.2.5 A Geração de Emprego 

Pesquisas realizadas desde a conceituação do setor no início da década de 90 apontam para a 

importância de sua dinâmica no oferecimento de novos postos de trabalho. Setores tradicionais 

tidos como os maiores geradores de emprego no passado praticamente estagnaram na absorção de 

mão-de-obra, foi o que aconteceu com o setor governo e o setor produtivo privado. O setor 

apresenta uma característica importante para gerar postos  de trabalho, uma vez que ele é imune a 

substituição de  mão de obra por máquinas e equipamentos sendo considerado, portanto, como 

um setor de mão-de-obra  intensivo. Este talvez seja o maior motivo para uma atenção cada vez 
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maior no que diz respeito às políticas que fortaleçam o setor, uma vez que o desemprego 
estrutural tem sido uma das grandes ameaças às economias contemporâneas. 

Levando em conta estas considerações é que a pesquisa de certa forma privilegiou o 

levantamento de informações que dizem respeito à geração de emprego pelo terceiro setor de São 

Bernardo do Campo. 

O formulário com relação a este item foi elaborado de tal forma que fosse possível cruzar 

informações registrando o número de colaboradores da organização segundo a área que atuam e o 

vinculo. Não foram incluídos pessoa que assuma cargos de Conselheiros. 

O questionário levantou informações das seguintes áreas em que os colaboradores atuam nas 

organizações: 

Direção ï enquadra-se nessa categoria todos os colaboradores que atuam na esfera de decisão da 

organização (presidente, diretores etc). Chamou-se a atenção dos pesquisadores para o fato de 

que somente a legislação da OSCIP permite que o colaborador que ocupa cargo de direção seja 

um funcionário da organização. Nos demais casos, os membros da direção foram considerados 
voluntários. 

Administração ï nessa categoria cadastrou-se todos os colaboradores que atuam como suporte 

da organização nas áreas de: atendimento/recepção; recursos humanos; de contabilidade, de 

limpeza e manutenção etc , ou seja, em atividade meio (secretaria, recepcionista, assistente 
administrativo, office-boy, faxineira...) 

Captação de recursos ï nessa categoria encontram-se todos os colaboradores que atuam na área 
de captação de recursos para organização 

Técnico-operacional - enquadra-se nessa categoria todos os colaboradores que atuam 
diretamente nos projetos sociais da organização, isto em atividades fim (educador, motorista etc). 

Os colaboradores em cada área de atividade foram identificados acordo com os seguintes 

vínculos: 

Funcionário - o colaborador que tem vínculo empregatício com a organização e carteira de 

trabalho assinada. Sua jornada de trabalho é pré-fixada pelo empregador e sua remuneração 

normalmente é fixa sob forma de salário. 

Comissionados ï o colaborador que tem uma atividade específica a desempenhar e sua 

remuneração está vinculada ao êxito da tarefa. 

Prestadores de serviço - o colaborador que tem vínculo empregatício com a organização (com 

horário e atividades estipuladas e supervisionadas pela organização), mas não possui carteira de 

trabalho assinada (autônomo, informal, outros). 

Voluntários ï o colaborador que exerce atividade específica dentro da organização, com jornada 

de trabalho especial e sem remuneração.  

Estagiários ï o colaborador que desempenha função que o auxilia no seu aprendizado. A jornada 

de trabalho normalmente é regular e a remuneração é pré-fixada.  

A pesquisa revela que existem 8.699 pessoas colaborando nas atividades meio e fim das 

organizações que responderam ao formulário. Deste total, 22,1% se dedicam a Direção, 25,9% à 

Administração, 4,1% à Captação de Recursos e 48,9%, praticamente a metade, exercem funções 

técnicas operacionais. O total de pessoas ligadas ao setor corresponde a 1,1% da população do 

município.   



 54 

A Tabela 4 considera o cruzamento de informações ente a área de atuação e o vínculo dos 

colaboradores com as organizações, demonstrando claramente que a maior proporção, 75,5% do 

total, é voluntária (6.567), que está distribuída principalmente nas funções Técnicas/Operacionais 

(42,2%), nas de Direção (27,1%) e Administrativas (25,2). Com relação ao total geral de 

colaboradores nessas funções, a atividade de voluntariado é a que praticamente sustenta as 

atividades das organizações uma vez que do universo de técnicos (4.256 registros) 65,8% são 

voluntários, do total de pessoas na direção (1.830) o percentual  atinge 97,3%  e  com relação a 

administração eles são 1.659, ou seja 73,5% do total geral dessa função. 

Os voluntários que exercem a função de captadores de recursos se constituem de um pequeno 

número (326 indivíduos) que representa cerca de 5% do total dessa área de atuação, mas que com 

relação ao total geral dessa categoria (357 pessoas) eles representam 91,3%. 

Tabela 4: Área de Atuação dos Colaboradores e Vínculo com a Organização 

Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo 2007 

O segundo maior contingente de colaboradores se constituem de funcionários que somam 1.615 

pessoas que correspondem a 18,5% do total geral.  Do total de funcionários 1.101, ou seja 68%, 

ocupam funções técnicas/operacionais,  e outras 456 pessoas que corresponde a 28,2% estão 

ligados a administração. O número de funcionários dedicados a captação de recursos é bastante 

diminuto, indicando que esta função ainda não atingiu um elevado grau de profissionalização. 

Como se recorda o maior conjunto de captadores (91,3%) é voluntário. Pela natureza da maioria 

das organizações, elas não podem ter a sua direção constituída por funcionários, dais baixo 

número de profissionais nessa função. Novamente nota que mais de 97% dos recursos humanos 
nessa função são voluntários.  

Vínculo  

Área  

Funcionários  Comis -

sionários  

Prestadores 

de Serviço  

Voluntários  Estagiários  Total  

Abs.  %  Abs.  %  Abs.  %  Abs.  %  Abs.  %  Abs.  %  

Direção  49 2,7  0 0,0  1 0,1  1.780  97,3  0 0,0  1.830  100  

Administração  456  20,2  5 0,2  96 4,3  1.659  73,5  40 1, 8 2.256  100  

Captação de 

recursos  

09 2,5  3 0,8  6 1,7  326  91,3  13 3,6  357  100  

Técnico/operaci

onal  

1.101  25,9  7 0,2  232  5,4  2.802  65,8  114  2,7  4.256  100  

TOTAL  1.615  18,5  15  0,17  335  3,8  6.567  75,5  167  1,9  8.699  100  
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A Figura 6 permite visualizar a composição dos recursos humanos de acordo com a natureza de 

seus vínculos com as organizações. 

Figura 6 ï A geração de emprego das organizações no Município de SBC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo 2007 

A Tabela 5 demonstra a participação dos funcionários e voluntários, as duas principais categorias 

de vínculo, no total geral dos colaboradores e nos bairros em que a pesquisa foi realizada. 

Tabela 5: Participação de funcionários e Voluntários no Total de Colaboradores 

Bairros  Funcionários/total  Voluntários/total  

Rudge Ramos  10,89  79,76  

Paulicéia  29,95  62,31  

Taboão  25,68  73,85  

Anchieta  8,45  80,98  

Baeta Neves  5,77  90,80  

Nova Petrópolis  19,47  68,94  

Jordanópolis  1,11  94,44  

Planalto  8,72  90,90  

Independência  29,29  69,69  

Centro  23,87  70,81  

Montanhão  6,18  92,74  

Santa Terezinha  3,88  94,17  

Ferrazópolis  25,36  68,45  
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18,6%

1,9% 0,17%
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Alves Dias  10,79  87,77  

Assunção  39,02  46,34  

Batistini  9,09  89,02  

Alvarenga  7,91  87,66  

Demarchi  14,04  73,59  

Riacho Grande  24,62  70,24  

Rural  22,43  74,35  

Município de SBC  18,56  75,49  

Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo 2007  

 

Em todos os bairros, com exceção do bairro Assunção, os recursos humanos voluntariamente 

trabalhando nas organizações nunca é inferior a 60%. Em alguns bairros este percentual 

ultrapassa 90% como no caso de Jordanópolis (94,4%), Santa Terezinha (94,2%), Montanhão 

(92,7%), Planalto (90,9%), Baeta Neves (90,8%). Estas informações estimulam a aprofundar a 

pesquisa com o intuito de se verificar as razões da considerável participação de voluntários 

nesses bairros. 

Essas informações confirmam a grande capacidade que o terceiro setor tem para mobilizar 

pessoas em torno de causas que são motivadoras e que se constituem na própria razão de 

existência das organizações sociais.  

Tabela 6 ilustra a distribuição espacial pelos bairros do município dos recursos humanos com 

relação à natureza do vínculo que mantêm com as organizações. 

Tabela 6: A Geração de Emprego das Organizações no Município de São Bernardo do 

Campo 

Bairros  
Funcio -  
nários  

Comis - 
sionados  

Prestador de  
Serviço  

Voluntários  Estagiários  
Total  

Abs.  Rel  Abs.  Rel  Abs.  Rel  Abs.  Rel  Abs.  Rel  

Rudge Ramos  56 3,5  0 0 38 11,3  410  6,2  10 6,0  514  

Paulicéia  124  7,7  0 0 11 3,3  258  3,9  21 12,6  414  

Taboão  56 3,5  0 0 1 0,3  161  2,5  0 0,0  218  

Anchieta  12 0,7  0 0 15 4,5  115  1,8  0 0,0  142  

Baeta Neves  49 3,0  0 0 22 6,6  770  11,7  7 4,2  848  

Nova Petrópolis  37 2,3  0 0 13 3,9  131  2,0  9 5,4  190  

Jordanópolis  1 0,1  0 0 4 1,2  85 1,3 0 0,0  90 

Planalto  24 1,5  0 0 1 0,3  250  3,8  0 0,0  275  

Independência  29 1,8  0 0 1 0,3  69 1,1  0 0,0  99 

Centro  328  20,3  8 53,3  39 11,6  973  14,8  26 15,6  1374  

Montanhão  23 1,4  0 0 2 0,6  345  5,3  2 1,2  372  

Santa Terezinha  4 0,2  0 0 2 0,6  97 1,5  0 0,0  103  

Ferrazópolis  123  7,6  0 0 5 1,5  332  5,1  25 15,0  485  

Alves Dias  45 2,8  0 0 2 0,6  366  5,6  4 2,4  417  

Assunção  384  23,8  5 33,3  107  31,9  456  6,9  32 19,2  984  
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Batistini  29 1,8  0 0 6 1,8  284  4,3  0 0,0  319  

Alvarenga  68 4,2  2 13,3  33 9,9  753  11,5  3 1,8  859  

Demarc hi 25 1,5  0 0 13 3,9  131  2,0  9 5,4  178  

Riacho Grande  163  10,1  0 0 15 4,5  465  7,1  19 11,4  662  

Rural  35 2,2  0 0 5 1,5  116  1,8  0 0,0  156  

Município de SBC  1.615  100  15  100  335  100  6.567  100  167  100  8.699  

Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo 2007 

 

Do total de pessoas colaborando nas ações do terceiro setor o maior agrupamento se encontra no 

Centro, onde o número atinge a marca de 1.374 pessoas, ou seja, 15,8%. Os bairros de 

Jordanópolis, Independência, Santa Teresinha e Anchieta são os que apresentam o menor número 

de pessoas trabalhando nas organizações. Como se recorda, são exatamente esses bairros que 

registram o menor número de organizações pesquisadas sendo que em dois deles, Independência 

e Santa Terezinha, foram elevada a quantidade de organizações que se recusou a responder o 

formulário.  

Examinando o maior contingentes de colaboradores de acordo com o seu vínculo com as 

organizações, ou seja, os voluntários, nota-se que os bairros onde a sua presença como recurso 

humano das organizações de encontra no Centro (14,8%), Baeta Neves (11,7%) e Alvarenga 

(11,5%). 

Com relação aos funcionários nota-se que as organizações que estão localizadas nos bairros de 

Assunção, Centro e Riacho Grande são as que apresentam a maior quantidade de colaboradores 

com vínculo empregatício e com carteira assinada, representando 23,8%, 20,3% e 10,1%, 

concentrando, portanto, mais de 50% dessa categoria de vínculo com as organizações. O bairro 

de Assunção é praticamente uma continuidade do Centro, o que poderia explicar tal percentual já 

que apresenta características urbanas semelhantes. É bom lembrar que no bairro de Riacho 

Grande foram pesquisadas um número considerável de organizações, o que pode explicar o 

número expressivo de colaboradores com vínculo empregatício. 

Duas outras variáveis importantes para caracterizar a natureza dos colaboradores foram 

pesquisadas. Trata-se do sexo e do nível de escolaridade. A Figura 7, a Tabela 7 e o Gráfico 9 

permitem visualizar o perfil dos colaboradores segundo essas duas categorias.  

 

Figura 7: Colaboradores Segundo Sexo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo 2007 

 

48,7%

51,3%

Masculino Feminino
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Tabela 7: Nível de escolaridade dos colaboradores 

Escolaridade  Nº abs.  %  

Analfabeto  29  0,3  

Ensino fundamental incompleto  768  9,0  

Ensino fundamental completo  1.276  14,9  

Ensino médio incompleto  315  3,7  

Ensino médio completo  2.773  32,5  

Ensino superior incompleto  462  5,4  

Ensino superior completo  2.075  24,3  

Pós graduação (especialista)  152  1,8  

Pós graduação (mestre ou doutor)  81  0,9  

Não sabe  611  7,2  

Total  8.542*  100,0  

Censo Terceiro Setor ï São Bernardo do Campo, 2007 

*Obs. 05 organizações não responderam esta questão 

 

Gráfico 9: Nível de Escolaridade dos Colaboradores 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo 2007 

 

Os gráficos revelam dois aspectos importantes que caracterizam o terceiro setor de São Bernardo 

do Campo. Em primeiro lugar confirma-se o que se tem verificado na prática de que a 

participação feminina nas atividades sociais é majoritária. Mas, pode-se também constatar que 
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essa maioria só existe por pouco pontos percentuais. A presença masculina colaborando com as 

organizações é bastante significativa no município e como não existem estatísticas sobre esta 

informação em outros municípios, e mesmo para o País, torna-se difícil confirmar se esta é uma 

característica típica desta localidade. 

Tratando-se do nível de escolaridade, uma surpresa bastante importante é revelada, uma vez que 

se constata que o capital humano envolvido com as práticas sociais do terceiro setor tem um 

elevado nível de qualificação. A Tabela 7 e o Gráfico 9 indicam que 32,4% ou sejam 4.140 

pessoas apresentam formação superior, sendo que um pouco mais da metade estão na categoria 

de ensino superior completo. Aqueles que possuem uma qualificação como especialista ou pós-

graduados chegam ao número de 233 pessoas, ou seja 2,7% do total de colaboradores, que neste 

item da pesquisa somaram 8.542 indivíduos, já que cinco organizações não responderam as 

questões. Verifica-se também que deste total geral as pessoas com ensino médio completo se 

constituem no outro mais numeroso agrupamento representando 32,5%, ou seja 2.773 

colaboradores. 

No extremo oposto a esta constatação altamente positiva a respeito do pessoal qualificado 

encontra-se tão somente 0,3%, que significa 29 pessoas, de analfabetos, uma marca bastante 

insignificante. 

O total daqueles que possui ensino superior e ensino médio completo atinge 65% (5.543 pessoas) 

do total dos colaboradores do terceiro setor em São Bernardo do Campo. Um elevado nível de 

escolaridade dos recursos humanos, podendo-se afirmar que de fato se constituem em um 

qualificado capital humano, um fator altamente positivo para o desenvolvimento do setor. 

6.2.6 Áreas de Atuação das Organizações do Terceiro Setor 

Para classificar as áreas de atuação das organizações do terceiro setor de São Bernardo do Campo 

adotou-se a metodologia do manual da ONU (ver Anexo XII ) que permite verificar em que 

campos de atividades se concentram a prestação de serviços aos habitantes do município. A 

maioria delas (63%) presta serviços por meio de projetos sociais (ver Anexo V), sendo que 96% 

das organizações prestam esses serviços na área urbana e somente 3% delas na zona rural (ver 

Anexo VI). 

Nas entrevistas com os dirigentes solicitou-se que fosse indicada apenas uma área principal de 

atuação da organização.  Caso houvesse dúvida na escolha do campo de atividade, instruiu-se o 

entrevistado a seguir o seguinte critério para indicar qual a principal atividade fim exercida pela 

organização: 

1º - A que consome o maior volume de recursos financeiros e de trabalho; 

2º - a que oferece o principal serviço ou que dá maior visibilidade para a organização; 

3º - a que utiliza o maior número de pessoas para sua execução. 

Tendo como referência esta metodologia e as instruções acima descritas, foi possível com a 

tabulação dos questionários verificar o perfil de atuação do terceiro setor em São Bernardo do 

Campo. 

Considerando o universo total das organizações que reúne as formais e as informais, a Tabela 8 

revela que um quarto das organizações são as ñReligiosasò que congregam as associações e 

congregações que praticam atividades sociais. Quando indagadas se possuem algum tipo de 

ligação com religião, o número que responderam a esta questão sobe para 282 organizações ou 

34% do total que responderam ao questionário (ver Anexo VII ) Essas atividades são exercidas 
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por distintas religiões e inclusive aparecem nessa classificação os centros espíritas, templos e os 

mais diversos cultos religiosos. As atividades sociais exercidas pelas religiões e pelos centros 

espíritas vêm de longa data em nossa história. Como missão cristã e humanitária faz parte dessas 

atividades o cuidado com os menos favorecidos e em todos os estudos até agora realizados sobre 

o perfil do terceiro setor em nosso País, as atividades nessa área de atuação sempre aparecem 

com destaque, graças a intensidade de sua atuação.   

A segunda mais importante §rea de atua­«o no munic²pio ® ñAssist°ncia e Promo­«o Socialò, em 

que foram registradas 186 organizações, ou seja 22,4% do total.  Esta área abriga três importantes 

sub§reas que s«o a ñPromo­«o Socialò, ñEmerg°ncia e Amparoò e ñAux²lio ¨ Renda e ao 

Sustentoò. As conquistas de direitos sociais a partir da Constituição brasileira e a regulamentação 

desses direitos por meio de leis específicas têm estimulado o crescimento dessa área de atividade 

nas ¼ltimas duas d®cadas. Elas se concentram principalmente na §rea de ñPromo­«o Socialò, que 

inclui atividades tais como o amparo à maternidade (serviços para gestantes e recém-nascidos), à 

moradia (acolhida para desamparados), promoção humana (orientação social visando a inclusão 

social),  geração de renda familiar (cursos de artesanato e outras habilidades para complementar a 

renda familiar) e os serviços de prevenção e reabilitação para dependentes químicos (orientação e 

encaminhamento para comunidades terapêuticas). 

Em terceiro lugar, aparecem 164 organizações que se dedicam às atividades classificadas como 

ñDesenvolvimento Social e Moradiaò.  Este número corresponde a praticamente 20% do universo 

total e envolve atividades tais como: ñDesenvolvimento Social, Econ¹mico e Comunit§rioò 

(como por exemplo, o próprio desenvolvimento comunitário, associações de crédito e poupança, 

inclusão digital e desenvolvimento rural), ñMoradiaò (inclui a assist°ncia e o financiamento ¨ 

moradia) e ñEmprego e Treinamentoò (que trata de aconselhamento e orientação vocacional, 

capacitação para o trabalho, estágio e busca de emprego). 

Tabela 8: Áreas de Atuação das Organizações do Terceiro Setor  

 

Áreas de Atuação  

 

Informais  Formais  Total  

 
Total  

Percentual  

do Total  
Total  

Percentual  

do Total  
Total  

Percentual  

do Total  

Religião  23  37,7  185  24,1  208  25,1  

Assistência e Promoção Social  7 11,5  179  23,3  186  22,4  

Desenvolvimento S ocial e Moradia  10  16,4  154  20  164  19,8  

Cultura e Recreação  11  18  118  15,3  129  15,5  

Educação e Pesquisa  0 0 51  6,6  51  6,1  

Meio Ambiente  2 3,3  32  4,2  34  4,1  

Associações Profissionais, de Classes e 

Sindicatos  1 1,6  30  3,9  31  3,7  

Saúde  3 4,9  9 1,2  12  1,4  

Serviços Legais, Defesa de Direitos Civis 

e Organizações Políticas  4 6,6  6 0,8  10  1,2  

Intermediárias Filantrópicas e de 

Promoção de Ações Voluntárias  0 0 5 0,7  5 0,6  

Atividades Internacionais  0 0 0 0 0 0 

Não Classif icada em outra Área  0 0 0 0 0 0 

Tot al  61  100  769  100  830  100  

Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo 2007 
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Outra §rea que se destaca entre as que concentram as atividades do terceiro setor ® a de ñCultura 

e Recrea­«oò. Com 129 organiza­»es dedicadas a esta atividade elas correspondem a 15,5% do 

total. As principais sub§reas desta atividade envolvem organiza­»es que trabalham com ñCultura 

e Arteò (m²dia e comunica­«o, atividades art²sticas e de espet§culos, artes pl§sticas e visuais, 

sociedades literárias e humanísticas, bibliotecas, museus, zoológicos, aquários e preservação da 

cultura e da hist·ria), ñEsportesò (inclui esportes em geral assim como condicionamento f²sico), 

ñRecrea­«o e Clubes Sociaisò (abrange atividades de lazer, informa­«o e clubes sociais, 

desportivos e similares). Os incentivos fiscais às atividades culturais têm sido, sem dúvida 

alguma, o principal fator que estimula as organizações a se dedicarem a cultura e recreação. 

Recentemente uma lei especial de estímulo as atividades esportivas também passou a possibilitar 

a isenção fiscal  para doadores,  o que certamente proporcionará o crescimento destas atividades 

proporcionadas por  organizações  do terceiro setor. 

As quatro áreas acima citadas congregam praticamente 83% das atividades das organizações 

sociais em São Bernardo do Campo. Nas demais atividades encontram-se um número menor de 

organiza­»es e mesmo na §rea de ñEduca­«o e Pesquisaò, a quinta posi­«o na estrutura do setor, 

o percentual de participação chega a somente 6% com 51 organizações dedicadas a esta atividade 

fim. A §rea de ñSa¼deò re¼ne um n¼mero ainda mais modesto de organiza­»es.  Chama-se a 

atenção para a acanhada participação destas duas áreas uma vez que elas se constituem em 

atividades que colaboram sobremaneira para a qualidade de vida da população e que, por este 

motivo, fazem parte da composição do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 

Gráfico 10 ï Áreas de atuação do terceiro setor no Município de SBC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo 2007 
 

O Gráfico 10 ilustra claramente o que acaba de ser citado, ou seja, a concentração das atividades 

do setor em quatro áreas principais e a modesta participação de áreas estratégicas como a 

educação e saúde na estrutura do terceiro setor de São Bernardo do Campo. 

As Tabelas 9 e 10 possibilitam visualizar como se distribuem as atividades das organizações nos 

diversos bairros do município.  
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Tabela 9 

Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo, 2007 

 

 

 

Áreas  
Rudge Ramos  Paulicéia  Taboão  Anchieta  Baeta neves  

Nova 

Petrópolis  
Jordanópolis  Planalto  

Indepen -

dência  
Centro  

Abs.  %  Abs.  %  Abs.  %  Abs.  %  Abs.  %  Abs.  %  Abs.  %  Abs.  %  Abs.  %  Abs.  %  

Cultura e Recreação 11 22,9 2 12,5 5 21,7 1 14,3 10 17,2 3 15,8 3 42,9 5 25,0 1 12,5 18 20,1 

Educação e Pesquisa 3 6,2 2 12,5 3 13,0 0 0,0 5 8,6 3 15,8 0 0 3 15,0 1 12,5 5 5,3 

Saúde 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 1,7 0 0,0 0 0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

Assistência e Promoção 

Social 
7 14,6 3 18,8 3 13,0 2 28,6 11 19,0 3 15,8 0 0 4 20,0 1 12,5 19 20,2 

Meio Ambiente 3 6,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 3,4 0 0,0 0 0 1 5,0 1 12,5 1 1,0 

Desenvolvimento Social e 

Moradia 
3 6,2 1 6,3 4 17,4 1 14,3 10 17,2 1 5,3 0 0 4 20,0 2 25,0 9 9,5 

Serviços Legais, Defesa de 

Direitos Civis e Org. Cívicas 
3 6,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 10,5 1 14,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

Intermediárias Filantrópicas 

e Promoção do Voluntariado 
1 2,0 0 0,0 0 0,0 1 14,3 0 0,0 1 5,3 0 0 0 0,0 0 0,0 2 2,1 

Atividades Internacionais 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0 0 0,0 0 0,0  0,0 

Religião 13 27,1 8 50,0 8 34,8 2 28,6 19 32,8 4 21,1 2 28,6 3 15,0 2 25,0 21 22,3 

Organizações Profissionais, 

de Classes e Sindicatos 
4 8,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 10,5 1 14,3 0 0,0 0 0,0 19 20,2 

Não Classificada em outra 

Área 
0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

Total 48 100 16 100 23 100 7 100 58 100 19 100 7 100 20 100 8 100 94 100 
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Tabela 10 

Áreas  

Montanhão  
Santa  

Terezinha  

Ferrazó -

polis  
Alves Dias  Assunção  Batistini  Alvarenga  Demarchi  

Riacho 

Grande  
Rural  

Total  %  Total  %  Total  %  Total  %  Total  %  Total  %  Total  %  Total  %  Total  %  Total  %  

Cultura e Recreação  3 5,8  3 33,3  11  17,2  5 12,8  10  22,7  6 11,8  19  13,3  4 14,8  7 9,2  2 8,0  

Educação e Pesquisa  1 1,9  0 0,0  3 4,7  6 15,4  2 4,5  2 3,9  7 4,9  1 3,7  3 3,9  1 4,0  

Saúde  0 0,0  0 0,0  1 1,6  0 0,0  4 9,1  0 0,0  2 1,4  0 0,0  2 2,6  2 8,0  

Assistência e Promoção Social  25  48,1  2 22,2  20  31,3  7 17,9  11  25,0  12  23,5  29  20,3  5 18,5  15  19,7  7 28,0  

Meio Ambiente  1 1,9  1 11,1  1 1,6  1 2,6  0 0,0  4 7,8  9 6,3  2 7,4  4 5,3  3 12,0  

Desenvolvimento Social e Moradia  9 17,3  0 0,0  11  17,2  10  25,6  7 15,9  13  25,5  44  30,8  8 29,6  21  27,6  6 24,0  

Serviços Legais, Defesa de Direitos Civis e 

Org. Cívicas  
0 0,0  1 11,1  0 0,0  1 2,6  0 0,0  0 0,0  0 0,0  1 3,7  1 1,3  0 0,0  

Intermediárias Filantrópicas e Promoção do 
Voluntariado  

0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  

Atividades Internacionais  0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  

Religião  13  25,0  2 22,2  15  23,4  8 20,5  9 20,5  14  27,5  33  23,1  5 18,5  23  30,3  4 16,0  

Organizações Profissionais, de Classes e 
Sindicatos  

0 0,0  0 0,0  2 3,1  1 2,6  1 2,3  0 0,0  0 0,0  1 3,7  0 0,0  0 0,0  

Não Classificada em outra Área  0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  0 0,0  

Total  52  100  9 100  64  100  39  100,  44  100  51  100  143  100  27  100  76  100  25  100  

           Fonte: Censo do Terceiro Setor de São Bernardo do Campo 2007 
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Observa-se que ñReligi«oò continua a ocupar uma das posi­»es mais importantes na estrutura do 

setor nos bairros. Nos bairros de Paulicéia, Taboão, Baeta Neves, Riacho Grande e Batistini são 

onde predominam associações e congregações espirituais que praticam atividades sociais. Essas 

organizações chegam a compor 50% do número de organizações no bairro de Paulicéia, sendo que 

em Taboão chegam a 35% e nos demais a 33%, 30% e 27%, respectivamente. 

A ñAssist°ncia e Promo­«o Socialò tem uma presença marcante nos  bairros de Montanhão e 

Ferrazópolis, onde se concentram aproximadamente 48% e 31% das organizações nessa atividade. 

Já nos bairros de Alvarenga, Demarchi e Riacho Grande a área em que as  organizações mais se 

dedicam é a de ñDesenvolvimento Social e Moradiaò j§ que ela responde  por 31%, 30% e 27%, 

respectivamente. São nos bairros de Jordanópolis e Santa Terezinha que predominam as 

organiza­»es voltadas para ñCultura e Recrea­«oò j§ que no primeiro cerca de 43%  e no segundo 

33% se dedicam a esta atividade.  

Excluindo ñReligi«oò e ñAssist°ncia e Promo­«o Socialò as outras duas §reas, ñDesenvolvimento 

Social e Moradiaò e ñCultura e Recrea­«oò que aparecem como principais na composição da 

estrutura do setor no município, não assumem essa posição em alguns bairros. Assim, 

ñDesenvolvimento Social e Moradiaò n«o têm presença marcante em Rudge Ramos, Paulicéia, 

Nova Petrópolis e Centro. Em Jordanópolis não foi registra a presença de organizações nessa 

atividade. 

ñCultura e Recreaçãoò n«o apresentam uma participação significativa nos bairros de Montanhão, 

Rural, Riacho Grande, Batistini, Alves Dias, Paulicéia e Independência. 

ñEduca­«o e Pesquisaò, a quinta área em importância na distribuição das atividades, assume uma 

posição importante em alguns bairros onde mais de 10% das organizações se dedicam a ela. Isto 

acontece nos bairros Nova Petrópolis, Alves Dias, Planalto, Taboão, Paulicéia e Independência. 

Nos bairros mais centrais nota-se a presen­a de ñOrganiza­»es Profissionais, de Classe e 

Sindicatosò ocupando uma posi­«o importante entre as §reas de atividades. Tal acontece nos 

bairros Centro, Jordanópolis e Rudge Ramos que por suas características de intensa atividade de 

serviços, pode explicar a presença de organizações dessa natureza, já que a localização facilita o 

contato com público atendido. 

Alguns bairros apresentam um equilíbrio nas atividades praticadas pelas organizações, havendo 

uma distribuição um pouco mais uniforme entre as áreas de atuação, não se registrando grande 

concentração em uma área ou outra. Pode-se notar esta melhor distribuição das atividades nos 

bairros Centro, Rudge Ramos, Anchieta, Nova Petrópolis e Planalto, por exemplo. 

Algumas áreas chamam atenção pelo fato de que a atuação das organizações não se faz presente ou 

® muito modesta, como nas ñAtividades Internacionaisò, ñSa¼de e Servi­os Legais,ò ñDefesa de 

Direitos Civis e Organiza­»es C²vicasò.  

Embora o n¼mero absoluto de organiza­»es classificadas como ñIntermedi§rias Filantr·picas e 

Promoção do Voluntariadoò n«o seja significativo, elas são de fundamental importância para o 

fortalecimento do terceiro setor, já que são provedoras de recursos tanto financeiros como 

humanos. Elas se concentram no centro da cidade, facilitando o acesso daquelas organizações que 

necessitam do seu apoio. 

6.2.7 Fonte e Valor das Receitas 

Um dos principais entraves para o fortalecimento do terceiro setor e o seu crescimento sustentável 

está na instabilidade financeira das organizações.  Como foi registrado anteriormente o setor tem 

experimentado um crescimento admirável, e o que se nota é a permanência das organizações que 


